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RESUMO 

 
As Compras Públicas Sustentáveis (CPS) vêm sendo reconhecidas como instrumento 
estratégico para a promoção do desenvolvimento sustentável, especialmente após a Agenda 
2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) e a consolidação da meta 12.7 dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A meta atribui ao poder de compra do Estado 
capacidade de induzir mudanças econômicas, sociais e ambientais. Nesse contexto, esta 
pesquisa teve como objetivo propor um modelo que viabilize a incorporação estruturada de 
critérios de sustentabilidade nas compras da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
(UEMS). O estudo insere-se na linha de pesquisa de Políticas Públicas e Gestão Governamental, 
contribuindo para o debate sobre governança das contratações públicas, sustentabilidade 
institucional e utilização estratégica das compras governamentais como política pública de 
indução do desenvolvimento nacional sustentável. Metodologicamente, trata-se de uma 
pesquisa aplicada, de abordagem qualitativa, caráter descritivo e exploratório, desenvolvida em 
três etapas: revisão integrativa da literatura científica sobre CPS; análise documental de 
normativos e Estudos Técnicos Preliminares (ETPs) da UEMS; e construção do Modelo Cíclico 
de Implementação das Compras Públicas Sustentáveis (MCI-CPS), inspirado nos achados da 
literatura e na experiência da Universidad Nacional de Colombia (UNAL) e adaptado à 
realidade institucional da UEMS. A revisão integrativa contemplou 169 artigos científicos 
publicados entre 2021 e 2025 nas bases Web of Science e Scopus. Os resultados evidenciaram 
que, embora as compras públicas sustentáveis sejam amplamente reconhecidas como 
mecanismo estratégico para promoção da sustentabilidade, sua implementação ainda enfrenta 
desafios relacionados à predominância do critério do menor preço, à limitação de capacitação 
técnica, à ausência de mecanismos estruturados de monitoramento e à fragilidade da 
governança institucional. Na UEMS, verificou-se a existência de iniciativas pontuais de 
inserção de critérios sustentáveis, especialmente em obras e serviços de engenharia, porém 
ainda de forma pouco padronizada e sem instrumentos sistemáticos de acompanhamento da 
execução contratual. Como desdobramento aplicado da pesquisa, as ações de sensibilização 
realizadas junto aos agentes da Divisão de Compras evidenciaram impactos organizacionais 
reais relacionados à ampliação da percepção sobre o papel estratégico das CPS e ao 
fortalecimento do interesse institucional pela temática. A originalidade e relevância do estudo 
residem na proposição de um modelo estruturado e cíclico de implementação das CPS voltado 
à realidade de uma universidade pública estadual multicampi, articulando governança, 
planejamento, execução e monitoramento das contratações sustentáveis. O MCI-CPS apresenta 
potencial de contribuição científica, organizacional, prática, societal e de políticas públicas, ao 
oferecer diretrizes aplicáveis para a institucionalização progressiva das CPS e reforçar o papel 
das compras públicas como instrumento de promoção do desenvolvimento sustentável. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável; Governança Pública; Sustentabilidade; Gestão 
Pública; ODS 12. 
 
  



 

ABSTRACT 

Sustainable Public Procurement (SPP) has increasingly been recognized as a strategic 
instrument for promoting sustainable development, particularly following the United Nations 
(UN) 2030 Agenda and the consolidation of Sustainable Development Goal (SDG) target 12.7, 
which assigns the State’s purchasing power the capacity to induce economic, social, and 
environmental change. In this context, this research aimed to propose a model capable of 
enabling the structured incorporation of sustainability criteria into procurement processes at the 
State University of Mato Grosso do Sul (UEMS), Brazil. The study is situated within the 
research field of Public Policy and Government Management, contributing to discussions on 
public procurement governance, institutional sustainability, and the strategic use of government 
purchasing as a public policy instrument to foster sustainable national development. 
Methodologically, this is an applied research study with a qualitative, descriptive, and 
exploratory approach, developed in three stages: an integrative literature review on Sustainable 
Public Procurement; documentary analysis of regulations and Preliminary Technical Studies 
(ETPs) conducted at UEMS; and the development of the Cyclical Model for the Implementation 
of Sustainable Public Procurement (MCI-CPS), inspired by findings from the literature and by 
the experience of the National University of Colombia (UNAL), adapted to the institutional 
reality of UEMS. The integrative review included 169 scientific articles published between 
2021 and 2025 in the Web of Science and Scopus databases. The results showed that, although 
Sustainable Public Procurement is widely recognized as a strategic mechanism for promoting 
sustainability, its implementation still faces challenges related to the predominance of the 
lowest-price criterion, limited technical training, the absence of structured monitoring 
mechanisms, and weaknesses in institutional governance. At UEMS, isolated initiatives 
involving the inclusion of sustainability criteria were identified, especially in public works and 
engineering service contracts; however, these practices remain poorly standardized and lack 
systematic mechanisms for monitoring contract execution. As an applied outcome of the 
research, awareness-raising actions carried out with members of the Procurement Division 
demonstrated real organizational impacts, particularly in expanding the perception of the 
strategic role of SPP and strengthening institutional interest in the topic. The originality and 
relevance of this study lie in the proposal of a structured and cyclical implementation model for 
SPP tailored to the reality of a multicampus public university, integrating governance, planning, 
execution, and monitoring of sustainable procurement processes. The MCI-CPS presents 
potential scientific, organizational, practical, societal, and public policy contributions by 
offering applicable guidelines for the progressive institutionalization of Sustainable Public 
Procurement and reinforcing the role of public procurement as an instrument for promoting 
sustainable development. 
 
Keywords: Sustainable Development; Public Governance; Sustainability; Public Management; 
SDG 12. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O atual modelo linear de extração, produção e descarte tem intensificado os impactos 

ambientais e ampliado os desafios relacionados à sustentabilidade, evidenciando a necessidade 

de adoção de padrões mais sustentáveis de produção e consumo. Nesse contexto, a Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável, elaborada pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), estabeleceu 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), dentre os quais se 

destaca o ODS 12, voltado à promoção de padrões sustentáveis de consumo e produção. Em 

especial, a meta 12.7 que prevê a promoção de práticas de compras públicas sustentáveis, de 

acordo com as políticas e prioridades nacionais (ONU, 2015). 

As compras públicas desempenham um papel significativo na economia, 

representando uma parcela considerável do Produto Interno Bruto (PIB) em diversos países 

(Qazi; Appolloni, 2022). Em alguns contextos, essas contratações podem alcançar 

aproximadamente 20% do PIB nacional, especialmente em economias com maior atuação 

estatal (IPEA, 2019). Nos países membros da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), as compras governamentais representaram, em média, cerca de 13,8% do 

PIB em 2015 (Costa; Terra, 2019), estando também associadas a aproximadamente 15% das 

emissões globais de gases de efeito estufa (Hildebrandt; Brende; Sicars, 2022). 

Diante desse cenário, consolidou-se o reconhecimento de que o poder de compra do 

Estado possui capacidade estratégica para influenciar padrões de produção e consumo, na 

medida em que a demanda governamental por bens e serviços com menor impacto ambiental 

pode induzir a criação, o fortalecimento e a expansão de mercados mais sustentáveis. Além 

disso, esse movimento estimula organizações a investirem no desenvolvimento e na adoção de 

tecnologias voltadas à inovação e à preservação ambiental, reforçando o papel das compras 

públicas como instrumento de indução de práticas sustentáveis (UE, 2008; Grandia; Meehan, 

2017). 

Nesse sentido, as Compras Públicas Sustentáveis (CPS) configuram-se como 

mecanismo estratégico para alinhar o poder de compra estatal aos objetivos do desenvolvimento 

sustentável, por meio da incorporação de critérios ambientais, sociais e econômicos nas 

contratações públicas (Figura 1).  
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Figura 1: Modelo conceitual do papel das compras públicas sustentáveis na transformação dos 
padrões de produção e consumo. 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

Estudos indicam que a implementação dessas práticas contribui para a redução de 

impactos ambientais, promoção da equidade social, fortalecimento do desenvolvimento local e 

institucionalização da sustentabilidade no setor público. Contudo, a efetivação dessas 

iniciativas ainda demanda o fortalecimento de marcos legais, capacitação de gestores públicos 
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e integração estruturada de critérios sustentáveis nos processos licitatórios (Behravesh et al., 

2022; Ortega Carrasco et al., 2025; Bucea-Manea-Tonis et al., 2021). 

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

Seguindo a tendência dos dados apresentados, observa-se que, no âmbito do estado de 

Mato Grosso do Sul (MS), as compras públicas têm significativa relevância econômica e 

institucional. Segundo dados do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) - plataforma 

em que a divulgação dos contratos e termos aditivos é indispensável para sua eficácia (Brasil, 

2021) -, em 2025, considerando apenas as compras divulgadas, realizadas pelo poder executivo 

sul-mato-grossense, o valor estimado das contratações do estado ultrapassou 27 bilhões de reais 

(Brasil, 2026). Considerando ainda a projeção de crescimento de 6,8% Produto Interno Bruto 

(PIB) estadual, com previsão de superação dos 227 bilhões, as compras públicas deverão 

representar cerca de 12% do PIB do Mato Grosso do Sul em 2025 (Mato Grosso do Sul, 2025). 

Nesse cenário, a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul - UEMS, instituição 

vinculada à Secretaria de Estado de Educação (SED), realizou, no mesmo período, 

aproximadamente 20 milhões de reais em contratações públicas. Evidenciando sua participação 

no conjunto das aquisições estaduais e seu potencial como agente indutor de políticas públicas 

e de desenvolvimento econômico regional (Brasil, 2026). 

Ademais, o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul formalizou, em fevereiro de 

2025, sua adesão à Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), por meio de Termo de 

Adesão firmado com o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. O referido 

instrumento tem como finalidade integrar esforços para o desenvolvimento de projetos voltados 

à inserção de variáveis socioambientais nas rotinas administrativas e à promoção da qualidade 

de vida no trabalho, destacando-se, entre seus eixos temáticos, as Compras Públicas 

Sustentáveis (Brasil, 2025; Mato Grosso do Sul, 2025). 

Diante desse contexto institucional favorável e do reconhecimento do potencial 

estratégico das compras públicas como instrumento de indução de práticas sustentáveis, coloca-

se o seguinte problema de pesquisa: como incorporar critérios de sustentabilidade de forma 

estruturada e operacional nas compras da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul? 

 

1.2 Objetivos 
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1.2.1 Objetivo geral 

 

A pesquisa tem como objetivo geral propor um modelo teórico que contribua com a 

incorporação de critérios de sustentabilidade nas compras públicas realizadas pela UEMS. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

I. Analisar o estado da arte das pesquisas sobre compras públicas sustentáveis, 

destacando seu papel estratégico para a promoção do desenvolvimento sustentável, com ênfase 

dessas compras nos ODS. 

II. Identificar avanços, desafios e tendências na literatura científica, objetivando 

compreender os fatores críticos que influenciam a adoção de práticas sustentáveis no setor 

público. 

III. Examinar como a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul tem incorporado 

critérios de sustentabilidade em seus processos de compras. 

 

1.3 Justificativa e relevância da pesquisa 

 

Devido ao crescimento da população urbana, o debate sobre sustentabilidade tem se 

intensificado não apenas entre os tomadores de decisão, mas também no âmbito das 

universidades (Macke et al., 2019). Nesse contexto, as compras públicas são reconhecidas como 

uma ferramenta essencial para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

especialmente o ODS 12, voltado à promoção de padrões de consumo e produção responsáveis, 

além de contribuir para a inovação, a inclusão social e a resiliência institucional (Qazi; 

Appolloni, 2022). 

Porém, apesar do amplo reconhecimento do papel estratégico das compras públicas para 

o desenvolvimento sustentável, a literatura evidencia que sua efetiva integração aos objetivos 

de sustentabilidade ainda é marcada por desafios relevantes. Persistem obstáculos relacionados 

à predominância de critérios tradicionais, como o menor preço, à ausência de padronização e 

clareza nos critérios ambientais, sociais e econômicos, bem como à limitação de capacitação 

técnica e engajamento dos diversos atores envolvidos no processo de aquisição governamental. 

Essas dificuldades, presentes em diferentes contextos e setores, indicam que a consolidação das 

compras públicas como instrumento efetivo para o alcance dos ODS demanda avanços 
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institucionais, culturais e organizacionais (Rosell, 2023; Lopes; Caldeira-Pires, 2023; 

Orfanidou et al., 2024). 

Nesse sentido, as Instituições de Ensino Superior (IES) constituem espaços estratégicos 

de inovação, desenvolvimento, pesquisa e disseminação do conhecimento, cujas práticas e 

decisões repercutem em diferentes esferas da sociedade (Neiva; Costa; Leal Filho, 2024), 

contexto no qual a UEMS enquanto instituição pública vinculada ao Estado, desempenha papel 

relevante na produção de conhecimento e na indução de práticas inovadoras, especialmente 

diante da adesão estadual à A3P. 

Assim, a pesquisa sobre CPS reveste-se de elevada relevância, ao contribuir para o 

avanço do conhecimento acadêmico e aplicado acerca do papel estratégico do setor público na 

promoção do desenvolvimento sustentável, com ênfase no contexto sul-mato-grossense. Ao 

propor um modelo que viabilize a incorporação estruturada de critérios de sustentabilidade nas 

compras da UEMS, o estudo busca fortalecer a governança institucional e favorecer a 

consolidação de práticas alinhadas aos ODS. 

Dessa forma, a pesquisa não apenas amplia o debate científico, mas também subsidia a 

transformação de padrões de produção e consumo, promovendo inovação, inclusão e 

responsabilidade socioambiental no âmbito estadual. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Desenvolvimento sustentável e a Agenda 2030 da ONU 

 

O conceito de desenvolvimento sustentável, conforme tratado por Kowalska e Bieniek 

(2022), está intrinsecamente relacionado à constatação de que o crescimento econômico é, por 

sua natureza, insustentável. Diversas pesquisas demonstram que a atividade humana, 

particularmente relacionada ao crescimento acelerado da produção e do consumo, está 

degradando o meio ambiente, evidenciando que o ritmo intensificado das atividades produtivas 

humanas resulta em degradação ambiental (Sandberg et al., 2019; Steffen, 2015). 

O início das discussões sobre desenvolvimento sustentável remonta a um contexto de 

intensa reflexão internacional diante dos impactos negativos do desenvolvimento econômico 

tradicional sobre sistemas naturais e sociais. Após décadas de alertas e debates, especialmente 

a partir dos anos 1970, organizações multilaterais e pesquisadores passaram a reconhecer que a 

prosperidade material alcançada por meio do crescimento acelerado da produção e do consumo 

comprometia a capacidade dos ecossistemas de sustentar as bases da vida humana (Ciegis; 

Gineitiene, 2008; Holden et. al., 2024). 

Documentos fundantes como “Our Common Future” (1987), resultado de anos de 

estudos e diálogos promovidos pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, sistematizaram o conceito de desenvolvimento sustentável e o posicionaram 

no centro da agenda internacional. Esse relatório - também conhecido como Relatório 

Brundtland - destacou de forma explícita a importância do desenvolvimento sustentável, 

consolidando-o como um tema central nas décadas seguintes. Ao afirmar a inseparabilidade 

entre proteção ambiental e justiça social, e ao mesmo tempo que reconhecer os limites 

ecológicos como condicionantes fundamentais para o bem-estar dos presentes e futuras 

gerações. O relatório tornou-se referência essencial para a compreensão do tema (Holden et. 

al., 2024). Assim, a emergência do desenvolvimento sustentável está diretamente vinculada ao 

reconhecimento da necessidade de um novo paradigma capaz de responder aos desafios 

colocados pela degradação ambiental e pela busca por equidade social (Bucea-Manea-Tonis et 

al., 2021; Al Nuaimi et al., 2021). 

Após a divulgação do Relatório Brundtland houve a evolução do conceito de 

sustentabilidade, inicialmente focado nas dimensões ambientais e econômicas, com a posterior 

inclusão da dimensão social e, finalmente, do aspecto político-institucional. Relata-se que a 

preocupação internacional esteve voltada para a operacionalização prática do desenvolvimento 
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sustentável em múltiplas escalas e setores, culminando, por exemplo, na Conferência do Rio de 

Janeiro, em 1992, que resultou na adoção da Agenda 21. Documento de referência que orientou 

ações integradas e enfatizou a necessidade de participação das comunidades locais na 

implementação dos princípios de sustentabilidade (Ciegis; Gineitiene, 2008). 

Em 2015, a ONU lançou a Agenda 2030, que estabeleceu um marco político e 

operacional global para o desenvolvimento sustentável ao definir os 17 ODS, que visam 

equilibrar crescimento econômico, inclusão social e proteção ambiental até 2030 (Holden et al., 

2024). Entre esses objetivos, o ODS 12 destaca-se por abordar a necessidade de garantir padrões 

sustentáveis de consumo e produção, reconhecendo o papel central do setor público e privado 

na promoção de práticas responsáveis ao longo da cadeia de valor (Gamboa-Castro; Salazar-

Rojas, 2021). Nesse sentido, a meta 12.7 reconheceu que o poder de compra do Estado pode 

induzir mudanças significativas tanto no mercado quanto na cultura institucional, 

impulsionando a inovação, a circularidade e a eficiência no uso de recursos (Behravesh et al., 

2022).  

Essa diretriz é ecoada por estudos que apontam as compras públicas como instrumento 

estratégico para o avanço da sustentabilidade ambiental, econômica e social, alinhando as 

exigências legais nacionais e internacionais aos compromissos globais estabelecidos pela 

Agenda 2030 (Bucea-Manea-Tonis et al., 2021). A Figura 2 sintetiza o percurso percorrido entre 

o conceito de Desenvolvimento Sustentável até a Agenda 2030. 

 
Figura 2: Síntese das discussões sobre Desenvolvimento Sustentável. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 
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2.2 Critérios de Sustentabilidade nas Compras Públicas 

 

Desde a adoção dos ODS das Nações Unidas, em 2015, os países membros têm 

demonstrado interesse crescente nas CPS, uma vez que estas estão diretamente relacionadas ao 

ODS 12 (Consumo e Produção Responsável) e, especificamente, à meta 12.7, que propõe a 

promoção de práticas de compras públicas sustentáveis em conformidade com as políticas e 

prioridades nacionais (Behravesh et al., 2022). 

A abordagem dos critérios de sustentabilidade no contexto das compras públicas tem 

sido objeto de aprofundamento na literatura científica, refletindo diferentes terminologias e 

enfoque conceituais atribuídos ao tema (Figura 3). Os termos “Compras Públicas Sustentáveis” 

(CPS) e “Compras Públicas Verdes” (CPV) são frequentemente utilizados, embora apresentem 

nuances em suas definições e abrangências. De acordo com Gonçalves et al. (2022), a 

nomenclatura “Contratações Públicas Ecológicas” (CPE) também é empregada como sinônimo, 

sendo todas consideradas instrumentos essenciais para promover a sustentabilidade nas 

operações do setor público. Os autores ressaltam que tais denominações trazem esforços 

institucionais para incorporar critérios de sustentabilidade aos processos licitatórios, reduzindo 

impactos negativos ao meio ambiente, promovendo justiça social e otimizando os resultados 

econômicos. 

 
Figura 3: Abordagens dos critérios de sustentabilidade em compras públicas. 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 
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A fundamentação dos critérios de sustentabilidade nessas compras envolve, 

principalmente, três dimensões: ambientais, econômicas e sociais. O critério ambiental consiste 

na seleção de bens, serviços e obras que minimizem impactos ambientais ao longo de seu ciclo 

de vida, considerando aspectos como redução de resíduos, eficiência energética, uso de insumos 

renováveis e combate à poluição (Gamboa-Castro; Salazar-Rojas, 2021; Gonçalves et al., 

2022). O critério econômico está relacionado à busca de eficiência e à obtenção do melhor 

desempenho financeiro possível, levando em conta não apenas o menor preço, mas também o 

custo-benefício em longo prazo, a inovação e a geração de valor para a sociedade (Gonçalves 

et al., 2022). Já o critério social refere-se à promoção de inclusão social, condições dignas de 

trabalho, respeito aos direitos humanos e incentivo ao desenvolvimento local, agregando valor 

à cadeia produtiva e à distribuição equitativa dos benefícios gerados pelas compras públicas 

sustentáveis (Bucea-Manea-Tonis et al., 2021; Gamboa-Castro; Salazar-Rojas, 2021). 

Além dessas três dimensões clássicas, a literatura também destaca critérios 

institucionais e político-administrativos, especialmente no que diz respeito à governança, 

transparência, participação das partes interessadas e capacidade de implementação das políticas 

sustentáveis, conforme sintetizado na Figura 4. Ciegis e Gineitiene (2008), ressaltam que os 

aspectos institucionais e políticos são fundamentais para garantir a efetividade e a legitimação 

das estratégias de sustentabilidade adotadas nas compras públicas, promovendo a integração 

entre setores, a participação social e a corresponsabilidade dos diversos atores envolvidos. 

 

Figura 4: Dimensões da Sustentabilidade.  

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 
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A abordagem de múltiplos critérios evidencia a complexidade do processo de aquisição 

no setor público e reforça a importância da abordagem integrada para garantir resultados 

efetivos e duradouros em prol do desenvolvimento sustentável. 

Desse modo, ao operacionalizar simultaneamente critérios ambientais, econômicos, 

sociais e institucionais nos processos de aquisição, as CPS configuram-se como instrumento 

transversal de implementação da Agenda 2030, contribuindo de maneira articulada para o 

avanço do ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico), do ODS 9 (Indústria, 

Inovação e Infraestrutura), do ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis) e do ODS 13 

(Ação Contra a Mudança Global do Clima), a partir do redirecionamento estratégico do poder 

de compra do Estado em favor de padrões mais sustentáveis de desenvolvimento. 

 

2.3 Tomada de Decisão em Compras Públicas Sustentáveis 

 

Segundo Dimand e Neshkova (2024), a tomada de decisão nas compras públicas 

sustentáveis é influenciada por fatores internos, como compromisso institucional, políticas 

formais e cultura organizacional orientada à sustentabilidade, bem como por fatores externos 

relacionados ao contexto em que as organizações estão inseridas, conforme ilustrado na Figura 

5. Assim, as decisões relacionadas à sustentabilidade nas compras públicas são condicionadas 

tanto pelo grau de engajamento e pela estrutura organizacional interna das instituições quanto 

pelas influências provenientes do ambiente externo, cujas interações se mostram complexas, 

dinâmicas e ainda insuficientemente compreendidas pela literatura.  

 

Figura 5: O processo decisório nas CPS. 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 
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Etapas como predisposição à sustentabilidade, familiaridade com práticas inovadoras, 

adoção de políticas e integração nos processos estratégicos constituem uma progressão no 

compromisso institucional que impacta diretamente as escolhas relativas à sustentabilidade nas 

aquisições públicas. Além disso, no campo externo, fatores como pressão de partes interessadas 

(sociedade civil, grupos de interesse, ONGs e entidades governamentais superiores) atuam 

como elementos condicionantes na formulação das decisões, em especial nos estágios iniciais 

de institucionalização das compras públicas sustentáveis (Dimand; Neshkova, 2024). 

Outro ponto destacado pela literatura é que a racionalidade das decisões em compras 

públicas sustentáveis depende não apenas do alinhamento entre políticas institucionais e 

exigências legais, mas também da capacidade de análise dos custos-benefícios de longo prazo, 

integração de critérios ambientais e sociais, além da superação de barreiras técnicas e 

administrativas ao processo decisório. Para isso, a equipe técnica tem papel central na 

determinação dos critérios que nortearão todo o processo decisório e devem planejar a 

contratação considerando as especificações técnicas do objeto (Gonçalves et al., 2022). 

A definição e a implementação de critérios ambientais nos processos decisórios de 

compras públicas exigem a construção de mecanismos objetivos de verificação, consultas a 

fornecedores e análise da viabilidade de atendimento com base na realidade do mercado. Essas 

decisões técnicas e gerenciais são tomadas a partir do equilíbrio entre demanda institucional, 

requisitos legais e limitações dos fornecedores. (Gamboa-Castro; Salazar-Rojas, 2021). 

Nesse contexto, destaca-se a ISO 20400:2017, norma internacional que estabelece 

diretrizes para a integração da sustentabilidade nos processos de compras organizacionais. A 

norma reconhece que as decisões de compra devem considerar não apenas aspectos 

econômicos, mas também impactos ambientais, sociais e institucionais ao longo do ciclo de 

vida das contratações. Além disso, enfatiza a importância da governança, da gestão de riscos, 

do engajamento das partes interessadas e do alinhamento entre sustentabilidade e objetivos 

organizacionais, reforçando a necessidade de uma abordagem sistêmica e integrada no processo 

decisório relacionado às compras sustentáveis (ISO, 2017). 

Por fim, a literatura aponta que, à medida que as organizações avançam em termos de 

governança, capacitação e experiência, suas decisões tornam-se mais estruturadas, pautadas por 

evidências e orientadas para resultados de sustentabilidade, reduzindo gradativamente a 

dependência de influências externas e amparando-se em normativas e procedimentos internos 

consolidados (Dimand; Neshkova, 2024; Gonçalves et al., 2022). 
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2.4 Contexto brasileiro da sustentabilidade nas Compras Públicas 

 

No contexto brasileiro, em 1999, foi concebida pelo Ministério do Meio Ambiente, a 

Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P), à qual o Estado de Mato Grosso do Sul 

aderiu em fevereiro de 2025. Essa agenda tem como objetivo estimular órgãos públicos a 

implementarem práticas sustentáveis, unindo eficiência administrativa e preservação ambiental.  

Estruturada em seis eixos - uso dos recursos naturais; qualidade de vida no ambiente de 

trabalho; sensibilização dos servidores para a sustentabilidade; compras sustentáveis; 

construções sustentáveis; e gestão de resíduos sólidos -, a A3P reforça a relevância das compras 

públicas sustentáveis como instrumento de desenvolvimento nacional sustentável, por meio da 

inserção de critérios sociais, ambientais e econômicos nas aquisições de bens, serviços e obras 

(Brasil, 2025). 

Nessa mesma direção, a Lei 14.133/2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 

Administrativos, incorporou dispositivos que reforçam a dimensão sustentável nas contratações 

públicas. O art. 5º estabelece, entre os princípios que norteiam a aplicação da norma, o 

desenvolvimento nacional sustentável, ao lado de outros como a legalidade, a moralidade, a 

impessoalidade, a eficiência, a economicidade e o interesse público. De forma complementar, 

o artigo 11, inciso IV, dispõe que o processo licitatório tem, entre seus objetivos, o incentivo à 

inovação e ao desenvolvimento nacional sustentável, evidenciando o alinhamento do marco 

legal brasileiro às diretrizes contemporâneas de compras públicas sustentáveis (Brasil, 2021). 

Já em 2025, foi instituída a Estratégia Nacional de Contratações Públicas (ENCP) para 

o Desenvolvimento Sustentável, com a finalidade de articular e orientar o uso do poder de 

compra da administração pública na ampliação das capacidades produtivas e tecnológicas 

nacionais e na promoção de um desenvolvimento sustentável, justo e soberano. A ENCP busca 

transformar as contratações públicas em instrumentos de desenvolvimento econômico, social e 

ambiental, mobilizando o poder de compra do Estado para gerar emprego e renda, estimular a 

produção local, promover inclusão social e induzir práticas produtivas responsáveis. 

Organizada em quatro eixos – Econômico, Social, Ambiental e Gestão –, a estratégia incentiva 

a produção e a inovação nacionais, fortalece o desenvolvimento regional e tecnológico e reforça 

a soberania produtiva do país (Brasil, 2025). 

Outro marco recente na agenda brasileira é a Declaração de Belém para Compras 

Públicas Sustentáveis (2025), que explica o potencial estratégico do poder de compra do Estado 

para induzir desenvolvimento econômico, inclusão social e proteção ambiental, em sintonia 

com a Agenda 2030. O texto reafirma expressamente a Resolução 70/1 da Assembleia Geral 
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das Nações Unidas, que institui a Agenda 2030, e vincula o compromisso dos signatários à 

promoção de práticas de compras públicas sustentáveis em conformidade com o Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 12, em especial a meta 12.7, relativa à implementação de práticas 

de compras públicas sustentáveis.  

Ao reconhecer que os gastos governamentais representam parcela significativa do PIB 

global e respondem por uma fração relevante das emissões de gases de efeito estufa, a 

Declaração reposiciona as contratações públicas como instrumento de política pública climática 

e de transformação das cadeias produtivas, aproximando a agenda de compras da governança 

climática internacional delineada pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima e pelo Acordo de Paris.  

Desse modo, o conjunto normativo e programático formado pela A3P, pela Lei 

14.133/2021, pela ENCP e pela Declaração de Belém (Figura 6) evidencia uma convergência 

crescente em torno da ideia de que as compras governamentais constituem um instrumento 

central para a promoção do desenvolvimento sustentável. A adoção oficial da A3P pelo Estado 

de Mato Grosso do Sul, somada à positivação de princípios e objetivos de sustentabilidade na 

nova Lei de Licitações e à institucionalização da ENCP e da Declaração de Belém, reforça o 

compromisso em incorporar critérios socioambientais nas contratações públicas, alinhando a 

atuação estatal às diretrizes da Agenda 2030 e potencializando benefícios concretos para a 

sociedade e para o meio ambiente. 

 

Figura 6: Compras Públicas Sustentáveis: O Cenário Brasileiro. 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 
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3 METODOLOGIA 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, voltada à proposição de 

um modelo de implementação das compras públicas sustentáveis na UEMS, com foco na 

incorporação estruturada de critérios de sustentabilidade em seus processos de compras. Adota-

se uma abordagem qualitativa, fundamentada predominantemente em dados secundários, 

especialmente documentos institucionais e normativos, bem como em literatura científica e 

técnica sobre compras públicas sustentáveis.  

Quanto aos objetivos, a pesquisa é de natureza descritiva e exploratória. É descritiva 

porque buscou reconhecer o cenário vigente das compras na UEMS, identificando a existência 

(ou ausência) de instrumentos normativos, rotinas e práticas formais relacionadas às compras 

públicas sustentáveis. É exploratória porque procura compreender fatores críticos que 

influenciam a adoção de práticas sustentáveis no setor público, a partir da análise da literatura 

e do contexto institucional, incluindo desafios, barreiras e oportunidades para a implementação 

de critérios de sustentabilidade nas compras da UEMS. 

O desenvolvimento da pesquisa organiza-se em três etapas principais (Figura 7), 

articuladas aos objetivos específicos. Na primeira etapa, realizou-se uma análise do estado da 

arte das compras públicas sustentáveis, através de uma revisão integrativa, destacando seu papel 

estratégico na promoção do desenvolvimento sustentável, bem como identificou avanços, 

desafios e tendências na literatura. Na segunda etapa, procedeu-se à análise documental da 

realidade da UEMS, contemplando normas estaduais e internas, estudos técnicos preliminares, 

planejamento institucional e demais registros disponíveis, com o intuito de verificar se e como 

critérios de sustentabilidade têm sido considerados nos processos de compras, ainda que de 

forma não institucionalizada. Na terceira etapa, a partir da síntese entre a literatura e o 

diagnóstico documental da UEMS, elaborou-se a proposta de um modelo de implementação 

das compras públicas sustentáveis. 
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Figura 7: Etapas Metodológicas da Pesquisa. 

 
Fonte: elaborado pela autora, 2026. 
 

Ademais, durante o desenvolvimento desta dissertação, foram utilizadas ferramentas de 

Inteligência Artificial Generativa (IAG) para auxiliar em etapas específicas da pesquisa, 

conforme estabelecido pela Portaria CNPq nº 2.664/2026.  

As ferramentas utilizadas foram ChatGPT (OpenAI), Perplexity AI e NotebookLM 

(Google), aplicadas nas seguintes finalidades: revisão gramatical e aprimoramento da redação 

acadêmica, por meio do ChatGPT e Perplexity. Ambos auxiliaram na melhoria da clareza, 

coesão textual e adequação à linguagem científica em diferentes seções da dissertação. Para a 

criação de figuras, foram utilizados o ChatGPT e NotebookLM para concepção e geração de 

elementos visuais iniciais, que posteriormente foram refinados e finalizados na plataforma 

Canva. E ainda, a identificação de pontos de melhoria da pesquisa, por meio das três 

ferramentas mencionadas, que foram consultadas para sugestões de aprofundamento teórico, 

análise crítica de argumentos, identificação de lacunas metodológicas e refinamento da 

estrutura geral do trabalho.  

Todo o conteúdo intelectual, análise crítica, interpretação de dados e conclusões 

presentes nesta dissertação são de autoria do pesquisador, sendo as ferramentas de IAG 

utilizadas exclusivamente como recursos auxiliares que não substituíram o trabalho intelectual 

desenvolvido, em conformidade com os princípios de integridade científica estabelecidos pelo 

CNPq. 

 



25 

 

3.1 Revisão Integrativa 

 

A revisão foi conduzida seguindo o modelo proposto por Fink (2010) compreendendo 

sete etapas, que foram elaboradas da seguinte maneira: 1) Definição do tema de estudo; 2) 

Seleção do banco de dados bibliográficos; 3) Decisão dos termos do estudo; 4) Seleção com 

base em diretrizes práticas; 5) Triagem com base em critérios metodológicos; 6) Desenrolar da 

revisão e 7) Síntese dos resultados obtidos. 

Após a definição do tema da pesquisa, estabeleceu-se como base de dados a Web of 

Science e a Scopus, selecionadas por sua abrangência, rigor e relevância na indexação de 

periódicos de alto impacto. Essa escolha possibilitou o acesso à literatura qualificada e 

interdisciplinar nas áreas de Administração Pública, sustentabilidade e políticas de compras 

públicas, assegurando uma seleção criteriosa dos estudos analisados. 

O período de análise delimitado entre os anos de 2021 e 2025 se fundamenta na 

necessidade de captar produções científicas recentes sobre o tema, buscando refletir os avanços 

mais atuais do campo e acompanhar a evolução das pesquisas diante das demandas impostas 

pela Agenda 2030 da ONU e pelas adaptações pós-pandemia, contexto em que o embate sobre 

compras públicas e sustentabilidade ganhou maior destaque internacional (Holden et al., 2024; 

Gamboa-Castro; Salazar-Rojas, 2021). 

Os descritores utilizados para a seleção dos textos foram “public procurement” and 

green, termos amplamente empregados na literatura internacional para identificar estudos que 

abordam tanto a dimensão ambiental quanto o papel estratégico das compras públicas para a 

promoção do desenvolvimento sustentável (Behravesh et al., 2022; Bucea-Manea-Tonis et al., 

2021). 

O Quadro 1 a seguir, detalha a quantidade de artigos encontrados em cada etapa da 

revisão. 

 

Quadro 1: Quantidade de artigos por etapa. 

Etapas Web of Science Scopus 

Palavra-chave: “Public Procurement” and Green 

Etapa 1: Pesquisa total de artigos nas bases de dados 488 418 

Etapa 2: Seleção do período estabelecido. 281 249 

Etapa 3: Eliminação de artigos repetidos. 341 



26 

 

Etapa 4: Eliminação de artigos que não abordam o foco 
temático. 

169 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 

Ao término do processo de triagem, foram selecionados 169 artigos que abordam de 

maneira direta e fundamentada o papel das compras públicas como instrumento de incentivo ao 

desenvolvimento sustentável. Os artigos selecionados foram analisados a partir de um roteiro 

sistemático de extração de dados, permitindo identificar as múltiplas dimensões e abordagens 

presentes na literatura recente (Quadro 2). 

 

Quadro 2: Categorias de análise. 

Categorias de Análise Objetivo 

Ano de Publicação 
Mapear a evolução do debate e a concentração temporal 
dos estudos sobre o tema, especialmente após a 
publicação da Agenda 2030 da ONU. 

Metodologia Utilizada 
Identificar os principais métodos empregados nas 
produções científicas da área. 

País dos autores 
Compreensão das especificidades regionais e da 
distribuição geográfica da produção acadêmica sobre 
compras públicas sustentáveis. 

Contexto em que o artigo foi escrito 

Análise do contexto social, econômico e institucional 
em que cada pesquisa foi conduzida, com destaque para 
políticas, normas nacionais e particularidades locais, 
permitindo a interpretação crítica dos resultados. 

Barreiras e desafios identificados na implementação 
das compras públicas sustentáveis 

Elencar dificuldades relatadas, como limitações 
normativas, falta de capacitação, restrições 
orçamentárias, resistência institucional e desafios de 
mercado. 

Critérios de sustentabilidade implantados 
Análise dos critérios ambientais, econômicos e sociais 
considerados nos processos de compras públicas. 

Principais resultados encontrados na pesquisa 

Síntese dos achados de cada artigo, incluindo impactos 
de políticas, recomendações para aprimoramento 
institucional e contribuições para o avanço das compras 
públicas sustentáveis. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 

Esse levantamento detalhado assegurou não apenas a amplitude e profundidade da 

revisão realizada, mas também a possibilidade de comparar criticamente experiências 

internacionais, identificar tendências comuns e evidenciar lacunas a serem exploradas em 

pesquisas futuras. 
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3.2 Análise dos Instrumentos Institucionais e Normativos 

 

Para compreender como a sustentabilidade tem sido considerada nos processos de 

compras da UEMS, foi realizada uma análise documental de caráter qualitativo. Essa etapa teve 

como foco a identificação de dispositivos normativos e registros administrativos que pudessem 

evidenciar a presença, ainda que incipiente, de critérios de sustentabilidade nas aquisições da 

instituição. 

Inicialmente, foram examinados normativos estaduais pertinentes, especialmente 

aqueles relacionados às compras públicas sustentáveis no âmbito da Administração Pública do 

Estado de Mato Grosso do Sul, buscando identificar diretrizes que incidam sobre as práticas da 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. Em complemento, foram levantados normativos 

internos da universidade relacionados a critérios de sustentabilidade em compras, licitações e 

gestão de contratos, tais como resoluções, portarias, instruções normativas, manuais e 

orientações internas. 

Além dos normativos, conforme Quadro 3, procedeu-se à análise dos ETPs dos 

processos de Pregão Eletrônico e Concorrência, iniciados no ano de 2025, período selecionado 

por representar o momento em que o Estado de Mato Grosso do Sul aderiu à Agenda A3P. A 

análise concentrou-se, especificamente, na identificação de menções e requisitos relacionados 

a critérios de sustentabilidade – ambientais, sociais e econômicos – nos ETP, de modo a 

verificar em que medida tais critérios vêm sendo considerados na fase de planejamento das 

contratações. 

 

Quadro 3: Universo e seleção dos ETPs analisados por modalidade de licitação. 

Etapas Pregão Eletrônico Concorrência 

Etapa 1: Processos licitatórios iniciados em 2025. 22 4 

Etapa 2: Seleção de processos com ETP. 8 4 

Etapa 3: Total de ETP selecionados 12 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 
 

Ao todo, foram identificados 26 processos licitatórios instaurados no período, sendo 

22 referentes à modalidade de Pregão Eletrônico e 4 à modalidade Concorrência. Deste 

universo, foram selecionados e analisados 12 ETPs, considerando a disponibilidade 

documental. Entre os documentos examinados, 4 correspondem às concorrências voltadas a 
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obras e serviços de engenharia, enquanto os demais 8 referem-se a contratações de bens e 

serviços comuns. 

Os documentos foram examinados à luz da Análise de Conteúdo (Bardin, 1977), com 

especial atenção ao tópico de “critérios de sustentabilidade”, permitindo avaliar a existência de 

diretrizes formais, a presença desse tema nos instrumentos analisados e a institucionalização 

das compras públicas sustentáveis no contexto da UEMS. 

Desta forma, foram realizadas as seguintes etapas da Análise de Conteúdo: i) 

organização dos materiais dos processos licitatórios e leitura do compilado; ii) a partir da leitura 

do material coletado, foram identificados elementos relacionados à incorporação de critérios de 

sustentabilidade nas contratações públicas. Posteriormente, esses elementos foram revisados e 

confirmados por meio de nova leitura dos documentos, possibilitando seu agrupamento em 

categorias analíticas; finalmente, iii) as categorias identificadas foram relacionadas à literatura 

especializada sobre compras públicas sustentáveis, permitindo interpretar os achados à luz do 

referencial teórico adotado. 

Com o intuito de comparar diferentes naturezas de contratação e verificar como os 

critérios de sustentabilidade vêm sendo considerados no planejamento das aquisições da 

universidade, especialmente diante das distintas exigências normativas aplicáveis às obras, 

serviços de engenharia, bens e serviços comuns, foram definidos 3 níveis de inserção dos 

critérios (Quadro 4). 

 

Quadro 4: Nível de inserção de critérios de sustentabilidade. 
Nível Característica 
Baixo Menções genéricas ou ausência de critérios objetivos 
Médio Presença parcial de critérios sociais, ambientais ou institucionais 
Alto Critérios sustentáveis formalizados e integrados à contratação 

Fonte: Autora, 2026. 

 

Essa categorização considerou o grau de incorporação de critérios sustentáveis nos 

documentos, abrangendo desde menções genéricas à sustentabilidade até a inclusão de 

requisitos técnicos, medidas ambientais, ações de inclusão social e mecanismos estruturados 

relacionados à execução contratual. 

 

3.3 Construção do modelo de implementação das CPS 

 

 A terceira etapa da pesquisa consistiu na construção do modelo cíclico de 

implementação das CPS para a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. Nessa fase, 
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buscou-se articular os resultados teóricos e empíricos das etapas anteriores em uma proposta 

aplicada à realidade institucional da UEMS, orientada à incorporação estruturada de critérios 

de sustentabilidade nas contratações públicas. 

 O processo de construção do modelo teve início com a sistematização dos principais 

achados da revisão integrativa sobre compras públicas sustentáveis, destacando princípios, 

dimensões e elementos considerados críticos para a institucionalização de critérios de 

sustentabilidade no setor público. Em seguida, esses achados foram confrontados com as 

evidências oriundas da análise documental da UEMS, especialmente no que se refere à ausência 

de diretrizes específicas para CPS, ao estágio de maturidade institucional e às particularidades 

normativas e operacionais que caracterizam a universidade. 

 Como referência empírica complementar, considerou-se a experiência da Universidad 

Nacional de Colombia (UNAL) na implementação de compras públicas sustentáveis, cuja 

abordagem serviu de inspiração para a adoção de uma lógica cíclica e de melhoria contínua. A 

partir dessa experiência, foram identificados componentes, mecanismos e arranjos 

institucionais relevantes, que foram analisados criticamente e adaptados às condições da 

UEMS, em consonância com o marco legal brasileiro e com a adesão do Estado de Mato Grosso 

do Sul à Agenda A3P. 

 A partir da articulação entre o referencial teórico, o diagnóstico institucional e a 

experiência de referência, foram definidas as etapas gerais do modelo e a lógica de 

encadeamento entre elas, tomando como eixo orientador a perspectiva de aprendizagem 

organizacional e aprimoramento contínuo das práticas de contratação. Nessa etapa, 

delimitaram-se, em termos conceituais, os objetivos e as funções de cada fase, evitando-se o 

detalhamento operacional exaustivo, que foi desenvolvido de forma específica no documento 

técnico do produto. 

 O modelo resultante foi, então, sistematizado em um relatório técnico próprio, no qual 

se apresentaram de maneira pormenorizada sua estrutura, suas etapas e seus mecanismos de 

funcionamento.   
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Análise bibliométrica dos resultados 

 

A análise do período de publicação dos artigos permite compreender a evolução e o 

estágio atual das pesquisas sobre Compras Públicas Sustentáveis. A distribuição temporal 

evidencia tendências acadêmicas, momentos de maior interesse científico e o alinhamento da 

produção com agendas globais, como a Agenda 2030, refletindo respostas da academia às 

demandas institucionais e sociais por desenvolvimento sustentável. 

A Tabela 1 apresenta a distribuição anual dos artigos selecionados entre 2021 e 2025, 

evidenciando o dinamismo da literatura recente. Observa-se relativa estabilidade nas 

publicações entre 2021 e 2023, enquanto 2024 registra o maior volume de estudos, com 42 

artigos. Esse crescimento sugere o amadurecimento do debate sobre sustentabilidade e a 

intensificação das políticas e demandas institucionais relacionadas aos ODS.  

Já em 2025, há uma redução para 21 artigos, esse decréscimo pode estar relacionado 

pelas coletas terem sido realizadas até Junho de 2025, podendo haver uma atualização desse 

número ao longo do ano. De modo geral, acredita-se que o interesse acadêmico pelo tema 

cresceu e se consolidou especialmente até 2024, refletindo a atualidade e relevância das CPS 

na agenda internacional. A variação em 2025 deve ser interpretada com cautela por ser um ano 

ainda não concluído em termos de disseminação acadêmica. 

 

Tabela 1: Quantidade de publicações por ano – 2021/2025 

Ano de Publicação 2021 2022 2023 2024 2025 

Quantidade de Artigos 37 33 36 42 21 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2026. 

 

A análise dos países de origem dos autores permite compreender a distribuição 

geográfica da produção científica sobre compras públicas sustentáveis e identificar tendências 

conforme diferentes contextos nacionais e regionais. Essa abordagem evidencia como o debate 

se estrutura internacionalmente e as regiões com maior concentração de esforços acadêmicos. 

Nos casos de múltiplas afiliações nacionais, os artigos foram classificados como “mais 

de um país” e enquadrados no continente Internacional, refletindo colaborações transnacionais. 

Para os demais, considerou-se o país de afiliação principal e o respectivo continente, 
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possibilitando uma visão comparativa sobre o alcance e a diversidade das contribuições 

regionais. 

A Tabela 2 apresenta a distribuição dos artigos por continente de origem dos autores, 

evidenciando a concentração da produção científica na Europa, Ásia e América do Norte, além 

de estudos classificados como “Internacional”, resultantes de colaborações transnacionais. 

Destaca-se a Europa, que concentra cerca de 50% do total de artigos analisados, representando 

quase metade da produção científica selecionada. 

 

Tabela 2: Quantidade de artigos por continente e países. 

Continente Quantidade % de Publicações 

África 5 2,96 

América do Norte 12 7,10 

América do Sul 5 2,95 

Ásia 38 22,49 

Europa 85 50,30 

Oceania 2 1,19 

Internacional 22 13,01 

Países Quantidade % de Publicações no continente 

China 24 63,1% 

Itália 11 12,94% 

Estados Unidos 10 83% 

Suécia 7 8,23% 

Espanha 6 7% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2026. 

 

A predominância da produção europeia pode estar relacionada ao robusto arcabouço 

regulatório desenvolvido no continente nas últimas décadas. Destacam-se as diretivas da União 

Europeia que incentivam e, em alguns casos, obrigam a incorporação de critérios ambientais 

nos processos licitatórios. Instrumentos como as Diretivas 2004/18/EC e 2014/24/EU, bem 

como estratégias como o Green Dean Europe, têm impulsionado a implementação e a avaliação 

contínua das compras públicas verdes, criando um ambiente institucional favorável à pesquisa 

e à inovação nessa área (Rosell, 2023; Bucea-Manea-Tonis et al., 2021; Drake; Lundberg; 

Lundberg, 2024; Behravesh et al., 2022). 
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Observa-se uma produção científica ainda incipiente no contexto sul-americano, com 

apenas cinco artigos publicados entre 2022 e 2025 – dois provenientes do Chile, dois do Brasil 

e um do Peru. A América do Sul figura entre os continentes com menor volume de pesquisas 

sobre o tema, apresentando desempenho semelhante ao da África e superando apenas a Oceania. 

Esse cenário evidencia a necessidade de intensificar o debate acadêmico e ampliar investigações 

sobre o assunto na região, divulgados em periódicos de alto impacto. 

Quanto à localização dos autores, destaca-se a expressiva participação de pesquisadores 

vinculados a instituições chinesas. Entre os cinco países com maior número de estudos sobre 

Compras Públicas Sustentáveis, a China lidera as publicações no período analisado, seguida 

por Itália, Estados Unidos, Suécia e Espanha, sendo responsável por 63,1% da produção 

científica registrada no continente asiático, com intensificação significativa a partir de 2024. 

Esse protagonismo pode estar associado ao arcabouço institucional estabelecido desde a 

promulgação da Lei de Compras Governamentais, em 2003, que passou a incorporar a proteção 

ambiental nas aquisições públicas, especialmente por meio da adoção de listas obrigatórias de 

produtos com rotulagem ambiental e de economia de energia, consolidadas entre 2004 e 2018 

(Zou et al., 2025).  

Além disso, em 2020, a China estabeleceu suas metas de “duplo carbono”, prevendo o 

pico das emissões até 2030 e a neutralidade de carbono até 2060, direcionando a transformação 

verde e o desenvolvimento de baixo carbono nas empresas chinesas. Em 2021, esse movimento 

foi reforçado por pareceres voltados ao aprofundamento da reforma do sistema de compensação 

de proteção ecológica, que instituíram mecanismos orientadores para compras governamentais 

verdes e fortaleceram os esforços de aquisição de produtos sustentáveis (Cheng; Wang; Zhao, 

2024; Zou et al., 2025).  

A análise dos 169 artigos indica a predominância de metodologias quantitativas para 

avaliar impactos e determinantes das compras públicas sustentáveis, além de revisões 

sistemáticas e bibliométricas voltadas ao mapeamento de agendas e tendências. De forma 

complementar, observam-se estudos qualitativos e abordagens inovadoras, como avaliação do 

ciclo de vida e métodos multicritério, evidenciando a diversificação metodológica e a 

maturidade do campo. 

Quanto aos contextos analisados, Rosell (2023) identificou que, durante a pandemia de 

Covid-19, os níveis de Compras Públicas Verdes caíram entre 5% e 6%, em função da 

priorização de demandas emergenciais pelos governos. A redução mostrou-se correlacionada à 

incidência da doença: quanto maior o número de casos, menor a probabilidade de adoção de 

critérios verdes nas licitações. O autor destaca, contudo, que esse efeito não foi homogêneo 



33 

 

entre os países. Aqueles que já apresentavam níveis elevados de compras verdes antes da 

pandemia demonstraram maior resiliência, assim como países com burocracias mais 

estruturadas e maior capacidade institucional, que conseguiram sustentar seus padrões 

ambientais mesmo em contextos de crise.  

No contexto europeu, a Diretiva 2014/24/UE estabeleceu a adoção de critérios 

ambientais nas licitações como predominantemente voluntária, concedendo aos Estados-

membros autonomia para torná-la obrigatória ou facultativa. Evidências empíricas indicam que 

a transposição da diretiva para legislações nacionais com caráter obrigatório, como no caso da 

Espanha, favoreceu a adoção das Compras Públicas Verdes, especialmente em órgãos mais 

burocratizados. Em contraste, a natureza voluntária tem limitado a implementação das CPV em 

alguns Estados-membros, como na Eslováquia, onde a ausência de obrigatoriedade em níveis 

regional e local reduziu significativamente os incentivos para a aplicação de critérios ambientais 

(Rosell, 2023; Pouikli, 2020; Malatinec, 2021). 

Evidências indicam que fatores institucionais e contextuais influenciam de forma 

distinta a adoção das Compras Públicas Verdes. Na Espanha, a proximidade do fim do ano fiscal 

tende a reduzir a aplicação de critérios ambientais, enquanto, na China, a implementação de 

listas obrigatórias e estímulos de mercado fortaleceu as CPV, gerando maior adoção e efeitos 

positivos em inovação verde e redução de emissões. Nos Estados Unidos, por sua vez, as CPV 

têm evoluído de um instrumento administrativo para uma ferramenta estratégica orientada por 

valores e impactos de longo prazo (Rosell, 2023; Cheng; Wang; Zhao, 2024; Dimand; 

Neshkova, 2024).  

Embora as Compras Públicas Verdes tenham evoluído como ferramenta estratégica, esse 

processo não ocorre de forma linear nem isenta de desafios. A literatura indica que, mesmo em 

países com arcabouços normativos mais desenvolvidos e tradição institucional consolidada, a 

adoção de práticas sustentáveis nas aquisições públicas ainda enfrenta barreiras relevantes, que 

vão desde limitações técnicas e orçamentárias até resistências culturais e lacunas normativas, 

comprometendo a efetividade das políticas e a consolidação das CPS como instrumento 

estruturante da sustentabilidade (Rosell, 2023; Malatinec, 2021; Dimand; Neshkova, 2024). 

Diante disso, os principais entraves identificados nos estudos revisados são analisados 

a seguir, organizados em categorias temáticas que evidenciam a complexidade e a recorrência 

desses obstáculos em diferentes contextos (Quadro 5). 
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Quadro 5: Barreiras e desafios na implementação das CPS 

Barreiras Aspectos Observados 

Institucionais e 
Normativas 

Ausência de legislação clara ou obrigatória; Complexidade regulatória e 
burocracia; Foco excessivo no critério de menor preço. 

Organizacionais e de 
Capacidade 

Falta de conhecimento técnico e treinamento; Baixa motivação e engajamento da 
alta gestão; Capacidade administrativa limitada. 

Mercado e Fornecedores Oferta limitada de produtos verdes e fornecedores certificados; Custos percebidos 
como elevados; Limitação na maturidade e certificação do mercado. 

Culturais, Informacionais 
e Motivacionais 

Resistência à mudança; Deficiências de comunicação e disseminação interna; 
Falta de pressão ou engajamento de stakeholders. 

Barreira Nº de artigos em que aparecem 

Falta de conhecimento 
técnico/capacitação dos 
gestores públicos 

79 artigos 

Predomínio do critério de 
menor preço/foca em 
custos 

72 artigos 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2026. 

 

A ausência de legislação clara e obrigatória constitui um dos principais entraves 

institucionais à implementação efetiva das Compras Públicas Sustentáveis. Em diferentes 

contextos, a voluntariedade na adoção de critérios ambientais limita o alcance dessas iniciativas, 

uma vez que os órgãos públicos não se veem legalmente compelidos a incorporá-los de forma 

sistemática nos editais. A experiência russa ilustra esse cenário, marcado pela falta de uma base 

legal robusta, pela predominância de critérios voluntários e genéricos e por incertezas jurídicas 

quanto à aplicação operacional das exigências ambientais. Nesse sentido, estudos indicam que 

regulamentações claras e efetivas são fundamentais para orientar e viabilizar práticas 

sustentáveis nas compras públicas (Cheng; Wang; Zhao, 2024; Rosell, 2023; Vinogradov; 

Kashin; Shadrina, 2022; Chersan et al., 2020).  

A dimensão econômica destaca-se como um dos principais entraves à consolidação das 

contratações públicas sustentáveis, figurando como a segunda mais recorrente nos estudos 

analisados (Quadro 5). Em diversos países, os custos iniciais de soluções que incorporam 

critérios ambientais são percebidos como superiores aos das alternativas tradicionais, o que, 

associado à priorização do menor valor nominal pela administração pública, reforça decisões 

baseadas exclusivamente no critério do menor preço e limita a incorporação de diretrizes 
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sustentáveis nos processos licitatórios (CEPAL, 2017; Varnäs; Balfors; Faith-Ell, 2009; 

Malatinec, 2021). 

O conhecimento e o acesso à informação influenciam diretamente a eficácia das 

Compras Públicas Sustentáveis. Entre os principais obstáculos identificados estão a carência de 

capacitação sobre custos e benefícios ao longo do ciclo de vida dos produtos e as incertezas 

jurídicas quanto à adoção de critérios ambientais nos processos de aquisição. A literatura 

reconhece amplamente essas lacunas como barreiras relevantes à consolidação das CPS, sendo 

a insuficiência de conhecimento técnico e de formação dos agentes públicos apontada como 

mais crítica do que as próprias limitações orçamentárias (Orfanidou et al., 2024). 

Diversos estudos destacam o papel estratégico da alta gestão como fator central para a 

promoção de mudanças organizacionais e para a adoção de práticas inovadoras nas contratações 

públicas sustentáveis. O comprometimento da alta administração é apontado como o principal 

impulsionador interno desses processos, ao conferir direcionamento estratégico, legitimidade 

institucional e suporte à incorporação de critérios ambientais nas decisões de aquisição (Al 

Nuaimi et al., 2021; Qazi; Appolloni, 2022; Blome; Hollos; Paulraj, 2014; Liu; Liu; Yang, 2020; 

Ye; Ma; Liu, 2021). Em contrapartida, a ausência desse apoio configura-se como um entrave 

relevante, capaz de comprometer a consolidação de práticas de compras sustentáveis em níveis 

mais avançados (Dou; Sarkis; Bai, 2014; Islam et al., 2017). 

Outro entrave às CPS é a escassez de empresas aptas a atender aos critérios de 

sustentabilidade. Os autores Pourvaziri et al. (2024), destacam que no contexto da construção 

civil iraniana a indisponibilidade de produtos verdes no mercado local figura como a segunda 

barreira para adoção de compras verdes, dificultando tanto a oferta quanto a escolha de produtos 

que atendam aos critérios sustentáveis. No Brasil, observa-se que as empresas fornecedoras de 

bens e serviços são percebidas pelo setor público como insuficientemente aderentes aos critérios 

ambientais estabelecidos, o que tende a limitar a efetividade e a consolidação das políticas 

públicas voltadas à sustentabilidade (Lopes; Caldeira-Pires, 2023). 

As limitações do mercado de fornecedores também são evidenciados no caso tailandês. 

Os fabricantes veem os custos da verificação e certificação como uma barreira, pois os 

consumidores não estão dispostos a pagar preços mais elevados por produtos com rótulo 

ecológico, além dos materiais de construção verde serem bastante limitados (Mungkung et al., 

2021). 

Os artigos analisados ainda trazem a resistência à mudança e a aversão ao risco como 

barreiras importantes na implementação de compras públicas sustentáveis (Kristensen; 

Mosgaard; Remmen, 2021; Qazi; Appolloni, 2022; Similä; Mwesiumo, 2024). Segundo os 
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autores Kristensen, Mosgaard e Remmen (2021), apesar as políticas voltadas às CPS, as práticas 

são resistentes à mudança, pois as pessoas tendem a executar as mesmas tarefas da mesma 

forma todos os dias, e portanto, essas práticas são baseadas em hábitos, o que pode ser uma 

barreira à implementação de novas iniciativas. 

No contexto brasileiro, o estudo de Lopes e Caldeira-Pires (2023) identificou que, entre 

os fatores-chave que explicam a relação entre a administração pública e a incorporação de 

critérios ambientais e de sustentabilidade nos processos de aquisição, o fator “Participação do 

Servidor” apresenta caráter predominantemente motivador. Quando comparado às barreiras 

associadas aos “Custos de Aquisição” e “Apoio Legal e Institucional” esse fator se destacou 

como o mais relevante para o êxito das políticas de compras públicas com foco ambiental. 

Em relação aos critérios de sustentabilidade, os critérios ambientais mais adotados 

englobam eficiência energética, uso de materiais reciclados e recicláveis, gestão e valorização 

de resíduos, certificação ambiental, avaliação do ciclo de vida dos produtos, redução de 

emissões de carbono, preferência por fornecedores de baixo impacto ambiental, conformidade 

com legislações ambientais, alinhamento a políticas nacionais e internacionais de 

sustentabilidade e promoção de circularidade. Observa-se que esses critérios são recorrentes em 

diferentes contextos e setores, refletindo uma tendência de incorporação nas fases das licitações 

(Gonçalves et al., 2022; Gamboa-Castro; Salazar-Rojas, 2021; Nicolas et al., 2025; Orset, 2024; 

Cheng; Wang; Zhao, 2024; Rosell, 2023). 

Quanto aos critérios sociais, os mais recorrentes foram: inclusão de empresas locais, 

pequenas e médias, fornecedores pertencentes a minorias e grupos vulneráveis, bem como a 

geração de emprego local e promoção de equidade no emprego (Behravesh et al., 2022; Ratshi 

et al., 2021; Raj et al., 2020). Adicionalmente, há destaque para exigências de melhorias das 

condições de trabalho e respeito aos direitos trabalhistas, inserção de cláusulas sociais 

reservando oportunidades para pessoas em situação de vulnerabilidade e ações de capacitação 

e educação (Yang; Morotomi, 2025; Holden et el., 2024). Observa-se, ainda, a valorização da 

participação da comunidade e do engajamento dos stakeholders, bem como da preferência por 

cadeias curtas de suprimentos, evidenciando o esforço para assegurar oportunidades, inclusão 

e equidade social por meio dos processos licitatórios (Dimand; Neshkova, 2024; Behravesh et 

al., 2022). 

Em relação aos critérios econômicos os mais utilizados abrangem a incorporação da 

análise do custo do ciclo de vida, a busca por eficiência no uso de recursos e a redução dos 

custos operacionais, aliados à preferência por fornecedores locais, pequenas e médias empresas, 

como forma de impulsionar o desenvolvimento econômico regional (Rosell, 2023; Gonçalves 
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et al., 2022; Gamboa-Castro; Salazar-Rojas, 2021). Verifica-se ainda referências à valorização 

da inovação e competitividade por meio de estímulos a produtos e processos sustentáveis, além 

de acesso facilitado a fontes de financiamento nacionais e internacionais, que viabilizam a 

adoção de soluções ambientalmente responsáveis (Cheng; Wang; Zhao, 2024; Nicolas et al., 

2025; Rosell, 2023). Por fim, destaca-se a adoção do critério de proposta mais vantajosa, que 

supera o enfoque no menor preço ao permitir análise integrada de qualidade, aspectos 

ambientais, sociais e econômicos nos processos de compras públicas (Orset, 2024; Rosell, 

2023; Cheng; Wang; Zhao, 2024). 

Com relação aos principais resultados encontrados, verifica-se que a adoção de critérios 

de sustentabilidade nas compras públicas continua restrita, especialmente no Brasil, onde 

somente 19% das licitações rodoviárias federais contemplam critérios ambientais centrais ou 

abrangentes, resultado inferior ao de países europeus (Gonçalves et al., 2022).  

Em outros países latino-americanos, verifica-se maior aderência a critérios ambientais 

em categoria como certificações consolidadas, como mobiliário e papel para impressão, com 

taxas de 54% e 53%, respectivamente. Contudo, persistem obstáculos em setores como 

vestuário e alimentação, devido ao desconhecimento de critérios ambientais e à imaturidade do 

mercado, evidenciando a necessidade de melhor capacitação de compradores e fornecedores 

públicos (Gamboa-Castro; Salazar-Rojas, 2021).  

No cenário internacional, as compras públicas verdes figuram como instrumento 

estratégico para a indução à inovação sustentável, redução de emissões e fortalecimento da 

reputação corporativa, ainda que seu potencial seja restringido por lacunas institucionais, pelo 

critério predominante de menor preço e pela complexidade dos processos (Yang; Morotomi, 

2025). Mesmo onde implementadas, políticas de compras sustentáveis tendem a priorizar o 

aspecto ambiental, havendo pouco avanço na integração de critérios sociais e econômicos 

(Zheng; Wen, 2024). 

Destaca-se, que a implementação efetiva de políticas de compras sustentáveis está 

associada ao aumento da inovação verde, à melhoria do desenvolvimento ambiental corporativo 

e ao impacto positivo dos indicadores ESG (Environmental, Social and Governance) - conjunto 

de critérios para avaliação da sustentabilidade empresarial-, efeitos mais evidentes em empresas 

de médio porte, não estatais e localizadas em regiões com maior rigor regulatórios (Cheng; 

Wang; Zhao, 2024, Wang et al., 2024, Zheng; Wen, 2024).  

Além disso, observa-se que, em contextos europeus e asiáticos, políticas de compras 

públicas sustentáveis bem estruturadas correlacionam-se com avanços na economia circular, 

diversidade energética, valorização de fornecedores locais e promoção do trabalho justo, 
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embora persistam desafios quanto ao aprimoramento regulatório, capacitação, eficiência, 

monitoramento e inclusão de pequenas empresas (Wang et al., 2024, Cheng; Wang; Zhao, 2024, 

Zheng; Wen, 2024, Gonçalves et al., 2022). 

Com base na análise integrativa dos estudos selecionados, a Figura 8 apresenta uma 

síntese esquemática dos principais avanços, desafios e resultados sistêmicos associados à 

implementação das Compras Públicas Sustentáveis, evidenciando seu potencial como 

instrumento estratégico para a promoção do desenvolvimento sustentável e alinhamento à 

Agenda 2030. 

 

Figura 8: Síntese integrativa dos principais resultados da revisão sobre Compras Públicas 
Sustentáveis. 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2026. 
 

A síntese apresentada evidencia que, embora as compras públicas possuam elevado 

potencial transformador, sua efetividade permanece condicionada à superação de entraves 

institucionais, organizacionais e de mercado, reforçando a necessidade de políticas públicas 

mais estruturadas e integradas. 

Nesse sentido, a revisão dos 169 artigos publicados entre 2021 e 2025, evidencia 

avanços e potencialidades das CPS, bem como barreiras que ainda limitam sua implementação 

em diferentes contextos. Os resultados indicam impactos positivos nas três dimensões da 

sustentabilidade, associados à inovação verde, inclusão social e fortalecimento de cadeias 

produtivas, mas também entraves recorrentes, como a ausência de legislações obrigatórias, a 

priorização do menor preço, a carência de conhecimento técnico e as limitações do mercado 

fornecedor. 
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4.2 Resultado da Análise Institucional e Normativa 

 

A análise dos normativos do Estado de Mato Grosso do Sul, realizada por meio de 

consulta em página eletrônica de acesso público utilizando a palavra-chave “sustentabilidade”, 

evidenciou que a temática está majoritariamente associada às políticas ambientais, às mudanças 

climáticas, à gestão de recursos naturais e ao desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, 

destaca-se a Lei Estadual nº 4.555/2014, que institui a Política Estadual de Mudanças 

Climáticas (PEMC), configurando-se como um dos principais marcos regulatórios relacionados 

ao tema no âmbito estadual.  

Embora a norma não estabeleça um sistema estruturado de compras públicas 

sustentáveis, foram identificados dispositivos que reconhecem o papel estratégico das 

contratações governamentais na indução de padrões sustentáveis de produção e consumo. A 

PEMC prevê a “licitação sustentável” como mecanismo de adequação do perfil e do poder de 

compra do Estado, além de reconhecer expressamente o uso do poder de compra estatal como 

instrumento econômico voltado à consecução dos objetivos ambientais da política pública 

(Mato Grosso do Sul, 2014). Tais diretrizes convergem com a literatura especializada, que 

atribui às compras públicas função estratégica na promoção do desenvolvimento sustentável e 

na indução de mercados mais sustentáveis (Yu; Morotomi; Wang, 2023, Behravesh; Darnall; 

Bretschneider, 2022). 

Verificou-se, igualmente, a existência da Política Estadual de Sustentabilidade, a qual 

apresenta dispositivos diretamente relacionados às contratações públicas. O art. 3º, inciso V, 

estabelece como objetivo da política a revisão e o aprimoramento dos processos de compras e 

contratações, com vistas ao desenvolvimento de especificações para aquisição de bens, serviços 

e projetos orientados por critérios de sustentabilidade ambiental. Complementarmente, o art. 4º 

dispõe que a política, fundamentada no tripé econômico, social e ambiental, deverá ser 

operacionalizada por meio de Planos de Sustentabilidade estruturados em cinco eixos 

temáticos, dentre os quais se destacam as “compras e contratações sustentáveis” (Mato Grosso 

do Sul, 2020).  

Esses dispositivos (Quadro 6) evidenciam o reconhecimento formal, no âmbito 

estadual, da relevância das contratações públicas como instrumento de promoção da 

sustentabilidade, conferindo respaldo normativo à incorporação de critérios sustentáveis nos 

processos de aquisição governamental. No que se refere aos instrumentos normativos voltados 

ao planejamento das contratações públicas, destacam-se os Decretos Estaduais nº 15.524/2020, 
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nº 15.941/2022 e nº 16.161/2023, os quais incorporam, em diferentes níveis, aspectos 

relacionados à sustentabilidade nas etapas preparatórias das contratações. 

  

Quadro 6: Normativos estaduais que tratam de critérios de sustentabilidade em compras 
públicas. 

Normativo Ementa 
LEI Nº 4.555, DE 15 DE JULHO DE 2014. Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas -

PEMC, no âmbito do Território do Estado de Mato 
Grosso do Sul e dá outras providências. 

DECRETO Nº 15.524, DE 30 DE SETEMBRO DE 
2020. 

Dispõe sobre as etapas e diretrizes do planejamento 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços 
comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, 
no âmbito dos órgãos da Administração Direta, das 
autarquias e das fundações do Poder Executivo 
Estadual. 

DECRETO Nº 15.543, DE 9 DE NOVEMBRO DE 
2020. 

Institui a Política Estadual de Sustentabilidade no 
âmbito da Administração Pública Estadual, para os 
fins que especifica. 

DECRETO Nº 15.941, DE 26 DE MAIO DE 2022. Dispõe sobre a fase preparatória para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços de qualquer natureza 
e, no que couber, para contratação de obras, no âmbito 
dos órgãos da Administração Direta, das autarquias e 
das fundações do Poder Executivo Estadual, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e dá outras providências. 

DECRETO Nº 16.161, DE 19 DE ABRIL DE 2023. Dispõe sobre os procedimentos administrativos para a 
contratação de obras e de serviços de engenharia, no 
âmbito dos órgãos da Administração Direta, das 
Autarquias e das Fundações do Poder Executivo 
Estadual, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de2021, e dá outras providências. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 
 

O Decreto nº 15.524/2020 já sinaliza a necessidade de observância de critérios 

sustentáveis e da racionalização dos gastos públicos nas aquisições estaduais. Em seguida, o 

Decreto nº 15.941/2022, editado em consonância com a Lei nº 14.133/2021, reforça a 

centralidade do planejamento das contratações, especialmente por meio do ETP, prevendo a 

consideração de soluções alinhadas a parâmetros sustentáveis. Contudo, dentre os normativos 

analisados, o Decreto nº 16.161/2023 apresenta maior aprofundamento técnico acerca da 

matéria, sobretudo no âmbito das obras e serviços de engenharia. O referido instrumento 

estabelece diretrizes específicas relacionadas à eficiência energética, ao uso racional de recursos 

naturais, à mitigação de impactos ambientais e à adoção de soluções sustentáveis em 

empreendimentos públicos, demonstrando maior maturidade normativa na incorporação da 

sustentabilidade às contratações dessa natureza.  

Os achados indicam, portanto, que a sustentabilidade já se encontra inserida no 

arcabouço regulatório estadual aplicável às contratações públicas, ainda que de forma mais 



41 

 

consolidada nas obras e serviços de engenharia do que nas aquisições de bens e serviços em 

geral. Em contrapartida, no âmbito da UEMS, a análise documental realizada no repositório 

institucional de legislações evidenciou a ausência de normativos específicos relacionados às 

compras públicas sustentáveis.  

Para essa verificação, foram utilizadas as palavras-chave “sustentabilidade” e 

“sustentável”, não sendo identificados resultados vinculados à inserção de critérios sustentáveis 

em licitações, contratações ou gestão de contratos da universidade. Esse resultado sugere que, 

embora existam diretrizes estaduais capazes de fornecer suporte jurídico e institucional para a 

incorporação da sustentabilidade nas contratações públicas, tais orientações ainda não foram 

internalizadas de maneira formal e sistematizada no âmbito institucional da UEMS. Ou que os 

registros de práticas sustentáveis no contexto das compras públicas, não estão sendo 

disponibilizados de maneira que a identificação da informação seja facilitada. Necessitando 

assim, de aperfeiçoamento na comunicação da informação.  

Com relação à análise dos ETPs selecionados, o Quadro 7 apresenta a síntese dos 

principais critérios identificados, bem como o respectivo nível de aderência às Compras 

Públicas Sustentáveis. 

 

Quadro 7: Nível de aderência às Compras Públicas Sustentáveis nos Estudos Técnicos 
Preliminares da UEMS (2025). 

ETP / Objeto Principais critérios de 
sustentabilidade identificados 

Nível de aderência 
às CPS 

Análise sintética 

Construção de salas 
de aula – Maracaju 

Gestão de resíduos da construção 
civil, destinação adequada de 
efluentes, mitigação de impactos 
ambientais, uso racional de 
recursos e cláusulas ambientais 
na execução da obra 

Alto O ETP apresenta critérios 
ambientais formalizados 
e alinhados às exigências 
técnicas da contratação, 
especialmente na gestão 
ambiental da obra. 

Restaurante 
Universitário – 

Paranaíba 

Segurança alimentar, 
permanência estudantil, ODS 2, 
3 e 4, gestão de resíduos e 
preocupações sanitárias 

Alto O documento integra 
sustentabilidade social e 
ambiental, articulando 
permanência estudantil, 
alimentação adequada e 
gestão ambiental da 
infraestrutura. 

Restaurante 
Universitário – 

Aquidauana 

Permanência estudantil, inclusão 
social, segurança alimentar, 
gestão de resíduos, recuperação 
ambiental e integração ao PGRS 
(Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos) 

Alto O ETP apresenta forte 
dimensão social e 
incorpora medidas 
ambientais diretamente 
relacionadas à execução 
da obra. 

Laboratórios 
Multiusuários – 

Dourados 

ODS 4, 6, 9, 10 e 11; gestão de 
resíduos químicos, eficiência 
energética, controle de efluentes 
e sustentabilidade da 
infraestrutura 

Alto Há integração consistente 
entre pesquisa, inovação 
e critérios ambientais 
aplicados à infraestrutura 
laboratorial. 
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Servidores, switches 
e access points 

Menção genérica à IN nº 
01/2010 e à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, sem 
operacionalização de critérios 
sustentáveis 

Baixo Embora o objeto possua 
potencial relevante para 
critérios ambientais e 
logística reversa, os 
requisitos sustentáveis 
aparecem apenas de 
forma superficial. 

Complementação da 
minifábrica de ração 

– Aquidauana 

Redução de desperdícios, apoio 
ao ensino e otimização da 
produção animal 

Médio O ETP demonstra 
preocupação com 
eficiência e 
aproveitamento 
produtivo, mas possui 
baixa formalização de 
critérios ambientais 
específicos. 

Equipamentos para 
Engenharia de 

Alimentos – Naviraí 

Eficiência energética, 
certificações ambientais, 
logística reversa, regularidade 
ambiental e manutenção 
sustentável 

Alto O documento incorpora 
critérios ambientais 
objetivos e requisitos 
técnicos alinhados às 
CPS. 

Cromatógrafo a gás – 
Naviraí 

Apoio a pesquisas ambientais, 
análises de contaminantes, 
biocombustíveis e 
fortalecimento da infraestrutura 
científica 

Médio A sustentabilidade 
aparece vinculada à 
finalidade acadêmica e 
científica do 
equipamento, mas sem 
critérios ambientais 
formalizados na 
contratação. 

Alimentação / 
Marmitex – Cursos 

interculturais 
indígenas 

Segurança alimentar, inclusão 
indígena, permanência 
estudantil, atendimento a 
populações tradicionais 

Médio O ETP possui forte 
dimensão social da 
sustentabilidade, 
especialmente quanto à 
inclusão e assistência 
estudantil. 

Veículos 4x4 – 
Cursos interculturais 

Inclusão indígena, 
desenvolvimento territorial, 
atendimento a regiões remotas e 
conformidade técnica ambiental 

Médio O documento evidencia 
sustentabilidade 
territorial e social, porém 
com baixa incorporação 
de critérios ambientais 
específicos. 

Combustível 2025 Controle de consumo, 
conformidade técnica e apoio a 
atividades institucionais 

Baixo Os critérios ambientais 
aparecem de forma 
limitada e pouco 
estruturada no 
planejamento da 
contratação. 

Universidade da 
Maturidade (UMA) 

Envelhecimento ativo, inclusão 
social, promoção da saúde, ODS 
e produção/consumo 
sustentáveis 

Médio O ETP demonstra forte 
aderência à dimensão 
social da 
sustentabilidade, embora 
sem detalhamento 
operacional de critérios 
sustentáveis na 
contratação. 

Fonte: elaborado pela autora, 2026. 
 

A análise dos 12 Estudos Técnicos Preliminares evidenciou diferentes níveis de 

aderência às CPS no âmbito da UEMS. Do total de processos analisados, 5 foram classificados 
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com alto nível de aderência, 5 com nível médio e 2 com baixo nível de aderência. Observou-se 

que os processos relacionados às obras e serviços de engenharia concentraram os maiores níveis 

de incorporação de critérios sustentáveis, sendo todos classificados como de alta aderência às 

CPS.  

Esse resultado pode estar relacionado à maior regulamentação e consolidação 

normativa aplicável às contratações de engenharia no âmbito estadual, em razão do Decreto 

Estadual nº 16.161/2023. Este normativo apresenta uma estrutura significativamente mais 

robusta e detalhada para os critérios de sustentabilidade em relação aos demais regulamentos, 

ao estabelecer diretrizes pormenorizadas que abrangem as dimensões socioeconômica, 

socioambiental, sociocultural e sociopolítica para projetos, obras e serviços de engenharia no 

Estado de Mato Grosso do Sul (Mato Grosso do Sul, 2023).  

Em contrapartida, os processos relacionados à aquisição de bens e serviços comuns 

apresentaram maior heterogeneidade, com predominância de critérios voltados às dimensões 

sociais e institucionais da sustentabilidade, porém ainda com baixa padronização quanto à 

incorporação de requisitos ambientais objetivos e mecanismos de monitoramento contratual. 

Apesar dos avanços identificados na incorporação de critérios de sustentabilidade nos 

ETPs analisados, observou-se baixa maturidade institucional quanto à definição de mecanismos 

de monitoramento, fiscalização e comprovação do cumprimento desses critérios durante a 

execução contratual. De modo geral, os documentos apresentam diretrizes, finalidades ou 

exigências relacionadas à sustentabilidade, especialmente nas dimensões social e ambiental, 

porém sem detalhar de forma objetiva como tais requisitos serão verificados pela Administração 

Pública ao longo da execução do contrato.  

Em grande parte dos processos, não foram identificados indicadores de desempenho, 

procedimentos de acompanhamento, definição de evidências comprobatórias, rotinas de 

fiscalização ou atribuições específicas relacionadas à verificação dos critérios sustentáveis 

estabelecidos. Mesmo nos ETPs classificados com alto nível de aderência às CPS, os 

mecanismos de controle aparecem predominantemente vinculados ao cumprimento genérico de 

normas técnicas e ambientais, sem a estruturação de instrumentos sistemáticos de 

monitoramento. Esse cenário evidencia que, embora existam avanços na inserção de critérios 

sustentáveis no planejamento das contratações da UEMS, ainda há desafios significativos 

relacionados à efetividade, mensuração e acompanhamento dessas práticas ao longo da gestão 

contratual. 

Esse resultado converge com os achados da revisão integrativa da literatura, que 

apontam que um dos principais desafios para a consolidação das Compras Públicas Sustentáveis 
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não está apenas na inserção formal de critérios sustentáveis nos instrumentos de contratação, 

mas sobretudo na ausência de mecanismos de governança, monitoramento e avaliação capazes 

de assegurar a efetividade dessas práticas ao longo da execução contratual (Bizarro; Ferreiro, 

2022; Wang et al., 2025; Dimand, 2024; Shahin et al., 2025). 

A fragilidade institucional, a ausência de indicadores, a limitada capacitação técnica e 

a falta de procedimentos padronizados de acompanhamento comprometem a efetividade das 

CPS, fazendo com que muitos critérios permaneçam restritos ao planejamento documental, sem 

necessariamente se traduzirem em resultados concretos na gestão das contratações públicas. 

 

5 SESSÃO PROPOSITIVA 

 

O papel estratégico das compras públicas encontra respaldo na Agenda 2030 das 

Nações Unidas, através dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis, reconhecendo que o 

poder de compra do Estado pode induzir mudanças significativas tanto no mercado quanto na 

cultura institucional, impulsionando a inovação, a circularidade e a eficiência no uso de recursos 

(Gamboa-Castro; Salazar-Rojas, 2021; Behravesh et al., 2022). 

Embora as compras públicas sejam amplamente reconhecidas como instrumento 

estratégico para a promoção do desenvolvimento sustentável, sua efetiva incorporação aos 

objetivos da sustentabilidade ainda enfrenta desafios significativos. 

Entre os principais entraves, destacam-se a predominância do critério do menor preço, 

a ausência de padronização e clareza na definição de critérios sustentáveis e as limitações 

relacionadas à capacitação técnica e ao engajamento dos agentes envolvidos. Tais dificuldades, 

observadas em diferentes contextos institucionais, evidenciam que a consolidação das compras 

públicas como mecanismo efetivo para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável requer avanços de natureza institucional, organizacional e cultural (Rosell, 2023; 

Lopes; Caldeira-Pires, 2023; Orfanidou et al., 2024). 

Nesse contexto, torna-se necessária a adoção de abordagens estruturadas que orientem 

a implementação das compras públicas sustentáveis (CPS) de forma sistemática e compatível 

com as realidades institucionais.  

Sendo assim, propõe-se um Modelo Cíclico de Implementação de Compras Públicas 

Sustentáveis (MCI–CPS), concebido como uma proposta com o objetivo de orientar a 

institucionalização progressiva dessas práticas na Universidade Estadual de Mato Grosso do 

Sul (UEMS).  
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A construção do modelo fundamenta-se na literatura recente sobre compras públicas 

sustentáveis, a qual evidencia que sua incorporação nas organizações públicas demanda 

abordagens estruturadas, envolvendo dimensões como governança, planejamento, capacitação 

e monitoramento (Behravesh et al., 2022; Qazi; Appolloni, 2022; Orfanidou et al., 2024). 

Estudos também destacam que a efetividade dessas práticas depende da integração entre 

critérios técnicos, alinhamento institucional e capacidade organizacional para 

operacionalização das políticas (Gamboa-Castro; Salazar-Rojas, 2021; Gonçalves et al., 2022). 

Nesse contexto, a experiência da Universidad Nacional de Colombia (UNAL) foi 

adotada como referência empírica para a estruturação do modelo, contribuindo para sua 

operacionalização a partir de uma abordagem aplicada. Essa experiência foi analisada e 

adaptada às especificidades institucionais, normativas e operacionais da UEMS. A partir dessa 

articulação entre referencial teórico e evidência prática, o modelo foi organizado em etapas 

interdependentes que orientam sua operacionalização no contexto institucional. 

 

5.1 Modelo Cíclico de Implementação das Compras Públicas Sustentáveis 

 

O modelo MCI–CPS (Figura 9), estrutura-se como um processo dinâmico, contínuo e 

adaptativo, organizado em quatro etapas interdependentes — Estruturação Institucional, 

Planejamento, Execução e Monitoramento e Aprendizado — que se retroalimentam por meio 

de mecanismos de avaliação e aprimoramento contínuo. Diferentemente de abordagens 

lineares, a proposta adota uma lógica cíclica, orientada à construção gradual de capacidades 

institucionais e à consolidação dessa agenda como prática integrada às contratações públicas. 
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Figura 9: Ciclo de Implementação das Compras Públicas Sustentáveis. 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

5.1.1 Etapa 1 – Estruturação Institucional 

 

A Etapa 1 do Modelo Cíclico de Implementação de Compras Públicas Sustentáveis 

(MCI–CPS) corresponde ao momento de fundamentação institucional da política de CPS. 

Trata-se de uma etapa estratégica, na qual são estabelecidas as condições organizacionais, 

culturais e operacionais necessárias para viabilizar a incorporação da sustentabilidade nos 

processos de contratação pública. 

Essa fase é composta por quatro eixos principais: (i) vontade institucional; (ii) 

sensibilização e formação; (iii) arranjo institucional e estrutura de governança das CPSs; (iv) 

instrumentos de governança e normatização. 

 

5.1.1.1 Vontade Institucional 

 

A ausência de apoio da alta gestão na promoção de mudanças organizacionais e na 

adoção de práticas inovadoras nas contratações públicas sustentáveis configura-se como um 
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entrave relevante, capaz de comprometer a consolidação dessas práticas em níveis mais 

avançados (Dou; Sarkis; Bai, 2014; Islam et al., 2017). Nesse sentido, a literatura evidencia que 

o comprometimento da alta administração constitui o principal impulsionador interno desses 

processos, ao conferir direcionamento estratégico, legitimidade institucional e suporte à 

incorporação de critérios ambientais nas decisões de aquisição (Al Nuaimi et al., 2021; Qazi; 

Appolloni, 2022; Blome; Hollos; Paulraj, 2014; Liu; Liu; Yang, 2020; Ye; Ma; Liu, 2021). 

Corroborando nessa perspectiva, a experiência da Universidad Nacional de Colombia 

(2022) demonstra que o apoio institucional da alta gestão é um fator determinante para o 

sucesso da concretização das CPS, na medida em que assegura legitimidade às ações, viabiliza 

a priorização de recursos e promove o alinhamento entre os diferentes setores organizacionais. 

No contexto da UEMS, a vontade institucional da alta gestão para a agenda das CPS 

pode ser operacionalizada por meio de mecanismos iniciais de natureza indutiva e simbólica, 

tais como manifestações formais de apoio, inclusão do tema no discurso institucional, 

autorização para a realização de iniciativas piloto e, de forma estratégica, a incorporação 

gradual da temática no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), como instrumento de 

institucionalização dessa agenda nas contratações públicas. 

Dessa forma, considerando as especificidades institucionais e o estágio inicial de 

maturidade da UEMS nesse campo, a vontade institucional tende a se manifestar de maneira 

incremental, iniciando-se pela legitimação da pauta no âmbito da alta gestão e pela criação de 

um ambiente organizacional favorável à experimentação. Tal abordagem permite reduzir 

resistências internas, conferir segurança aos agentes públicos envolvidos e estabelecer as bases 

para a consolidação futura de práticas estruturadas CPS. 

 

5.1.1.2 Sensibilização e Formação 

 

O conhecimento e o acesso à informação influenciam diretamente a eficácia das CPS. 

Entre os principais obstáculos identificados estão a carência de capacitação sobre custos e 

benefícios ao longo do ciclo de vida dos produtos, bem como as incertezas jurídicas quanto à 

adoção de critérios ambientais nos processos de aquisição. A literatura reconhece amplamente 

essas lacunas como barreiras relevantes à consolidação das CPS, sendo a insuficiência de 

conhecimento técnico e de formação dos agentes públicos apontada como mais crítica do que 

as próprias limitações orçamentárias (Orfanidou et al., 2024). 

Nesse contexto, a sensibilização e a formação dos agentes públicos assumem papel 

central na efetivação das CPS, na medida em que contribuem para a redução de incertezas, o 
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fortalecimento da segurança jurídica e a ampliação da capacidade técnica para a tomada de 

decisão. Mais do que a transmissão de conteúdos normativos, esses processos devem promover 

a compreensão da lógica do ciclo de vida, dos impactos ambientais associados às contratações 

públicas e do potencial estratégico do poder de compra do Estado como indutor de mercados 

mais sustentáveis. 

Experiências internacionais, como as do Tecnológico de Costa Rica (TEC) e da 

UNAL, evidenciam que a capacitação estruturada e contínua dos atores envolvidos — desde as 

equipes de contratação até os supervisores — é um dos pilares para a consolidação das CPS 

(Gamboa-Castro; Salazar-Rojas, 2021; UNAL, 2022). 

A UNAL, por exemplo, implementou um Plano de Capacitação e Sensibilização 

focado na apreensão de conceitos técnicos e na promoção de hábitos sustentáveis, utilizando 

ferramentas como módulos virtuais (Moodle) para garantir maior cobertura e a disponibilidade 

futura desses conhecimentos. Essa formação é vital para suprir a falta de experiência técnica na 

elaboração de especificações ambientais verificáveis, evitando que critérios imprecisos 

inviabilizem a fiscalização. 

No Brasil, o baixo índice de atendimento a critérios ambientais em editais (19%) 

reforça que a estrutura burocrática e a fragmentação entre os setores demandantes e de licitação 

podem ser entraves se não houver um alinhamento institucional e estratégias que favoreçam 

uma mudança cultural organizacional, objetivo também buscado pela UNAL ao envolver toda 

a sua comunidade acadêmica e administrativa (Gonçalves et al., 2022). 

Nesse sentido, conforme apresentado no Quadro 8, propõe-se a estruturação de um 

plano de sensibilização e formação em CPS para a UEMS, organizado de forma progressiva e 

adaptado à sua realidade institucional.  

O modelo contempla quatro etapas complementares: (i) sensibilização, voltada à 

construção de consciência e engajamento dos agentes públicos envolvidos no planejamento das 

contratações, por meio da abordagem de conceitos básicos, benefícios das CPS e do papel do 

Estado como indutor de mudanças; (ii) formação técnica e operacional, direcionada ao 

desenvolvimento de competências para a incorporação de critérios de sustentabilidade nos 

instrumentos de planejamento e contratação, como Estudos Técnicos Preliminares e Termos de 

Referência, bem como à qualificação para avaliação de propostas e controle operacional; (iii) 

sensibilização de fornecedores, com foco na comunicação dos critérios de sustentabilidade 

adotados pela instituição e na promoção de práticas sustentáveis no mercado; e (iv) divulgação 

e acompanhamento, orientados ao monitoramento de indicadores, resultados e impactos das 

ações realizadas, ampliando a transparência e o engajamento da comunidade universitária. 
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Essa abordagem estruturada e incremental possibilita não apenas o desenvolvimento 

de capacidades técnicas, mas também a internalização da agenda sustentável como valor 

institucional, contribuindo para a redução de barreiras operacionais e culturais e criando 

condições para a consolidação das CPS no âmbito da UEMS. 

 

Quadro 8: Etapas da Sensibilização e Formação em CPS. 
Etapas Temas Público-alvo 

Sensibilização 

Conceitos básicos de CPS; 
Benefícios das CPS; 
Poder de Compra do Estado com 
indutor de mudanças; 
Promoção de hábitos de consumo 
sustentáveis e ODS. 

Agentes públicos envolvidos no 
planejamento da contratação; 
Demandantes; 
Equipes de Planejamento; 
 

Formação Técnica e 
Operacional 

Conceitos técnicos; 
Critérios de Sustentabilidade; 
Elaboração de documentos (ETP e 
TR); 
Uso de fichas técnicas; 
Avaliação de Propostas; 
Controle Operacional. 

Agentes públicos envolvidos no 
planejamento da contratação; 
Demandantes; 
Equipes de Planejamento; 
Fiscais e Gestores de Contrato; 

Sensibilização de 
Fornecedores 

Critérios de sustentabilidade exigidos 
pela UEMS; 
Benefícios da adoção de práticas de 
sustentáveis. 

Fornecedores. 

Divulgação e 
Acompanhamento 

Indicadores de desempenho; 
Resultados alcançados; 
Impactos ambientais, sociais e 
econômicos. 

Comunidade Universitária. 

Fonte: Elaborado pela autora com base no modelo proposto, 2026. 
 

Como forma de aproximar a proposta da realidade institucional e compreender a 

percepção dos agentes envolvidos nos processos de contratação, foi realizada uma ação piloto 

de sensibilização com servidores da Divisão de Compras da UEMS. A atividade contou com a 

participação de nove servidores, correspondendo à maior parte da equipe, considerando a 

ausência de um dos integrantes por motivo de afastamento no período. 

A ação, com duração de quatro horas e realizada em formato presencial, teve como 

objetivo apresentar os principais conceitos relacionados às Compras Públicas Sustentáveis. 

Foram abordadas as dimensões ambiental, social e econômica aplicadas às contratações 

públicas, com destaque para aspectos como eficiência energética e hídrica, redução de resíduos, 

uso de materiais sustentáveis, inclusão de micro e pequenas empresas, condições dignas de 

trabalho, análise do custo do ciclo de vida e estímulo à inovação. 

Além disso, buscou-se promover a reflexão dos participantes sobre o papel estratégico 

do poder de compra do Estado como indutor de mudanças nos padrões de produção e consumo, 

incentivando a adoção de práticas mais alinhadas à geração de valor público e à sustentabilidade 
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de longo prazo. A atividade também permitiu captar percepções iniciais dos agentes quanto à 

viabilidade de incorporação dessas práticas no contexto institucional. 

Conforme Quadro 9, os resultados da avaliação, aplicada ao final da sensibilização, 

foram bastante positivos, de modo que resultados mais próximos de 5 indicam maior 

concordância com as afirmações apresentadas. De forma geral, os participantes demonstraram 

boa compreensão dos conteúdos abordados, reconheceram a relevância do tema para suas 

atividades e indicaram maior nível de conhecimento após a formação. Também foi possível 

perceber uma predisposição dos agentes em aplicar os conceitos no dia a dia e em contribuir 

com iniciativas institucionais voltadas às práticas sustentáveis nas contratações. 

 

Quadro 9: Resultados da avaliação da sensibilização em compras públicas sustentáveis 
aplicada aos agentes da Divisão de Compras da UEMS. 

Dimensão Indicador Média 

Qualidade da Formação 

Clareza e organização da formação 4.89 
Relevância do conteúdo 4.89 
Adequação da metodologia  4.78 
Ampliação da percepção sobre compras públicas 4.89 

Compreensão Conceitual 

Compreensão da sustentabilidade nas CPS 4.56 
Compreensão do Ciclo de vida 4.44 
Compreensão do papel estratégico das compras públicas 4.89 
Compreensão do poder indutor do Estado 5.00 

Aplicabilidade Prática 
Percepção de aplicabilidade no planejamento 5.00 
Intenção de aplicação prática 4.56 

Sensibilização e mudança de 
percepção 

Ampliação da percepção sobre compras públicas 4.89 
Sensibilização socioambiental 4.78 
Percepção de papel individual 4.67 

Engajamento institucional 

Valorização da sustentabilidade nas compras 4.89 
Apoio à implementação institucional 4.89 
Disposição para colaboração 4.78 
Proatividade institucional 4.78 
Interesse em aprofundamento 4.89 

Percepção institucional 

Percepção de viabilidade 4.33 
Percepção de suporte institucional 3.89 
Percepção de capacidade técnica 4.00 
Percepção de adequação dos processos 3.78 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 
 

Por outro lado, quando se analisam os indicadores relacionados à percepção 

institucional, observa-se que as médias atribuídas ao suporte institucional (3,89), à adequação 

dos processos (3,78) e à capacidade da equipe (4,00) foram inferiores às demais dimensões 

avaliadas. Esses resultados indicam que, embora haja boa compreensão e engajamento por parte 

dos agentes, ainda existem fragilidades percebidas no ambiente institucional para a aplicação 

das CPS. 
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Essa percepção é reforçada pelas respostas abertas dos participantes, que evidenciam 

desafios importantes para o avanço dessa agenda na UEMS. Entre os principais pontos 

levantados, destacam-se a necessidade de maior envolvimento da alta gestão, a ausência de 

normativas institucionais mais claras, a limitação de capacitação técnica para operacionalização 

dos critérios de sustentabilidade e as dificuldades práticas relacionadas à definição de 

parâmetros objetivos e à atuação do mercado fornecedor. 

Esses resultados reforçam um ponto central: embora exista abertura e interesse por 

parte dos agentes que atuam diretamente nos processos de compras, o avanço das CPS depende, 

sobretudo, de um direcionamento institucional mais claro, que ofereça segurança, estrutura e 

condições para que essas práticas sejam efetivamente incorporadas à rotina administrativa. 

 

5.1.1.3 Arranjo Institucional e Estrutura de Governança das CPS 

 

A experiência da UNAL demonstra que a prática das CPS depende, de forma decisiva, 

da constituição de equipes de trabalho interdisciplinares, estruturadas de maneira colaborativa 

e articuladas entre diferentes níveis institucionais. Na UNAL, esse processo envolveu tanto a 

coordenação central quanto as unidades descentralizadas (sedes), promovendo uma atuação 

integrada entre áreas técnicas, administrativas e acadêmicas. 

A UEMS possui um diferencial relevante nesse processo: a diversidade de cursos e 

áreas do conhecimento que podem contribuir diretamente para qualificar as contratações 

públicas. Por exemplo, cursos de Engenharia Ambiental e Sanitária e Química podem subsidiar 

tecnicamente a definição de critérios ambientais, análise de ciclo de vida e avaliação de 

impactos, enquanto áreas como Administração e Direito contribuem com aspectos de gestão, 

governança e conformidade legal. 

Diante disso, conforme ilustrado na Figura 10, propõe-se para a UEMS a adoção de 

um arranjo institucional estruturado em três níveis complementares de governança. Essa 

configuração permite articular o direcionamento estratégico, a especialização técnica e a 

atuação operacional, elementos essenciais para a consolidação das CPS no contexto 

institucional. A operacionalização dessa estrutura ocorre por meio da constituição de grupos de 

trabalho organizados de forma integrada, possibilitando a coordenação entre diferentes áreas e 

níveis decisórios. 
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Figura 10: Modelo de organização das equipes de trabalho. 

 
Fonte: Elaborado pela autora, conforme modelo proposto. 

 

A estrutura de governança proposta está organizada em grupos de trabalho distribuídos 

em três níveis complementares, aos quais são atribuídas responsabilidades específicas voltadas 

à implementação das CPS: 

a-) Grupo de Trabalho de Governança (nível estratégico) 

 No nível mais alto, propõe-se a criação de um Grupo de Trabalho de Governança em 

CPS, responsável por: 

 Definir diretrizes institucionais para CPS;  

 Estabelecer prioridades estratégicas de atuação;  

 Propor normativas, manuais e orientações institucionais;  

 Articular as CPS com instrumentos de planejamento;  

 Promover o alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável;  

 Acompanhar indicadores e resultados.  

 Esse grupo deve ter caráter transversal e ser composto por representantes da alta gestão, 

da área de compras, planejamento, jurídico e, preferencialmente, por docentes com atuação em 

áreas relacionadas à agenda sustentável. 

b-) Grupos de Trabalho Temáticos (nível tático) 

 A partir das diretrizes definidas pelo grupo de governança, propõe-se a criação de 

Grupos de Trabalho Temáticos, organizados com base em: 

 Categorias de bens e serviços prioritários (ex.: obras, alimentação, equipamentos, 
serviços terceirizados);  
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 Ou eixos estratégicos (ex.: eficiência energética, gestão de resíduos, economia 
circular).  

 Esses grupos têm como função: 

 Elaborar critérios sustentáveis aplicáveis aos objetos;  

 Desenvolver fichas técnicas e padrões de especificação;  

 Apoiar tecnicamente a elaboração de ETPs e TRs;  

 Dialogar com o mercado fornecedor quando necessário. 

c-) Grupo de trabalho Equipes de Apoio (nível operacional) 

 No nível operacional, propõe-se a formação de equipes de apoio sob demanda, 

vinculadas a processos específicos de contratação. 

 Essas equipes são acionadas conforme a necessidade e têm como objetivo: 

 Aplicar os critérios já definidos pelos grupos temáticos;  

 Apoiar a construção do ETP e do TR;  

 Avaliar a viabilidade prática das exigências;  

 Ajustar especificações conforme o contexto da contratação. 

 

5.1.1.4 Instrumentos de governança e normatização 

 

A consolidação das CPS no âmbito institucional depende, em grande medida, da 

estruturação de instrumentos de governança e normatização capazes de conferir 

direcionalidade, segurança jurídica e padronização às práticas adotadas. Mais do que iniciativas 

pontuais, a incorporação de critérios nas contratações exige sua formalização em documentos 

institucionais, de modo a garantir continuidade, coerência e previsibilidade ao longo do tempo. 

Nesse contexto, a experiência da UNAL evidencia que a inserção das CPS em 

documentos estratégicos, administrativos e operacionais constitui um elemento central para a 

perenidade das ações. A instituição avançou na incorporação de diretrizes técnicas em 

protocolos, manuais, regulamentos e instrumentos de planejamento da contratação, conferindo 

caráter obrigatório a critérios previamente definidos para bens e serviços priorizados. Além 

disso, a padronização por meio de diretrizes técnicas permitiu uniformizar procedimentos entre 

diferentes unidades, reduzindo assimetrias e ampliando a capacidade de coordenação 

institucional. 
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Inspirada nessa abordagem, propõe-se, para o contexto da UEMS, a estruturação de 

um conjunto integrado de instrumentos de governança, articulados entre si e alinhados aos 

processos já existentes. No nível estratégico, recomenda-se a incorporação das CPS em 

documentos institucionais como o PDI, o Plano Anual de Contratações (PCA) e outros 

instrumentos de planejamento, de modo a assegurar alinhamento com as diretrizes 

organizacionais e com os objetivos institucionais de longo prazo. 

No nível normativo, destaca-se a necessidade de elaboração de resoluções, instruções 

normativas e manuais institucionais que orientem a inserção de critérios nos processos de 

contratação. Esses instrumentos devem estabelecer parâmetros claros para a elaboração de 

documentos como o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e o Termo de Referência (TR), bem como 

diretrizes para a avaliação das propostas, de modo a reduzir incertezas e ampliar a segurança 

dos agentes públicos envolvidos. 

No nível operacional, recomenda-se a construção de instrumentos de apoio à execução 

das contratações, tais como modelos padronizados, checklists, guias práticos e fluxos 

processuais. A experiência da UNAL demonstra que a elaboração de protocolos específicos e 

documentos de controle operacional contribui significativamente para a padronização das 

atividades, independentemente de mudanças de fornecedores ou de equipes, além de possibilitar 

o acompanhamento sistemático das ações realizadas 

Adicionalmente, a articulação entre os instrumentos de governança e os grupos de 

trabalho propostos nas etapas anteriores é fundamental para garantir a efetividade do modelo. 

Os grupos de governança e temáticos podem atuar tanto na elaboração quanto na atualização 

contínua desses instrumentos, promovendo um processo dinâmico de revisão e aperfeiçoamento 

com base nas experiências acumuladas ao longo do ciclo. 

Destaca-se que a institucionalização das CPS por meio de instrumentos formais 

permite sua incorporação transversal nos diferentes setores da universidade, fortalecendo a 

coordenação entre áreas e ampliando a capacidade organizacional. Nesse sentido, a 

formalização de diretrizes em documentos estratégicos e operacionais não apenas orienta a 

atuação dos agentes públicos, mas também contribui para a consolidação de uma agenda 

institucional consistente, capaz de se sustentar ao longo do tempo e de se retroalimentar a partir 

dos resultados observados nas etapas subsequentes do modelo. 

Nessa perspectiva, a consolidação das bases institucionais estabelecidas na etapa de 

Estruturação Institucional cria as condições necessárias para o avanço da proposta, permitindo 

que a sustentabilidade seja incorporada de forma mais estruturada e orientada às práticas 

organizacionais. Nesse sentido, a etapa seguinte volta-se ao planejamento das CPS, momento 
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em que as diretrizes institucionais são traduzidas em decisões estratégicas, por meio da 

definição de prioridades e da interação com o mercado fornecedor. 

 

5.1.2 Etapa 2: Planejamento das CPS 

 

A etapa de planejamento das CPS representa um momento estratégico para a 

incorporação de critérios sustentáveis nas contratações públicas, na medida em que é nesse 

estágio que se definem as bases que orientarão todo o processo licitatório. Trata-se de uma fase 

decisória em que a Administração Pública pode direcionar seu poder de compra para promover 

impactos ambientais, sociais e econômicos positivos, por meio da definição de prioridades e da 

estruturação adequada das futuras contratações.  

Para que esse processo seja efetivo, torna-se necessário adotar uma abordagem 

estruturada, baseada em evidências e alinhada à realidade institucional e ao contexto de 

mercado. Assim, esta etapa poderá ser desenvolvida a partir de dois eixos complementares: (i) 

a identificação e priorização de bens e serviços com maior potencial de impacto sustentável, 

permitindo a alocação estratégica de esforços institucionais, e (ii) o diálogo com fornecedores 

e contratados, como mecanismo para compreender as capacidades do mercado, reduzir 

incertezas e viabilizar a inserção de critérios ambientais, sociais e econômicos de forma realista 

e aplicável. 

 

5.1.2.1 Identificação e priorização de bens e serviços com maior potencial de impacto 

ambiental, social e econômico 

 

Propõe-se a adoção de uma ferramenta de priorização que permita definir a ordem de 

intervenção dos bens e serviços com base em sua relevância para a agenda sustentável da 

UEMS. Essa ferramenta deverá considerar critérios como impacto ambiental, social e 

econômico, relevância econômica (volume de gastos), frequência de aquisição, capacidade de 

resposta do mercado fornecedor e viabilidade de inserção de critérios sustentáveis nos processos 

de contratação. 

A utilização dessa ferramenta tem como objetivo possibilitar a construção de um 

ranking institucional de categorias prioritárias, orientando de forma objetiva e transparente a 

atuação inicial da Universidade na agenda de CPS.  

Diferentemente da experiência da Universidad Nacional de Colombia (2022), que 

adotou uma abordagem descentralizada em razão das particularidades de suas sedes, a proposta 
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para a UEMS privilegia, neste primeiro momento, uma visão integrada, com foco na 

consolidação de diretrizes comuns e no fortalecimento da governança institucional. 

Ressalta-se, contudo, que essa estratégia não impede, em fases posteriores, a adoção 

de análises mais específicas por unidade ou por tipo de contratação, especialmente à medida 

que a política de CPS amadureça e que as diferenças relevantes de contexto passem a demandar 

abordagens mais customizadas. 

Por fim, destaca-se que a definição de prioridades a partir de critérios estruturados 

representa um passo fundamental para garantir maior efetividade no estabelecimento das CPS, 

permitindo concentrar esforços onde há maior potencial de geração de valor sustentável, ao 

mesmo tempo em que contribui para a redução de riscos, o aumento da segurança jurídica e o 

aprimoramento da tomada de decisão no âmbito das contratações públicas. 

 

5.1.2.2 Diálogo com fornecedores e contratados 

 

O diálogo com o mercado constitui um elemento estratégico no planejamento das CPS, 

na medida em que permite reduzir assimetrias de informação, aumentar a segurança jurídica e 

alinhar as exigências da Administração Pública às reais capacidades dos fornecedores. Mais do 

que uma etapa acessória, trata-se de um mecanismo fundamental para viabilizar a inserção de 

critérios sustentáveis de forma efetiva, evitando exigências inexequíveis ou desalinhadas com 

a realidade do mercado. 

A literatura evidencia que uma das principais barreiras à execução das CPS está 

relacionada às limitações do mercado fornecedor. Nesse sentido, Pourvaziri et al. (2024) 

destacam que, no contexto da construção civil iraniana, a indisponibilidade de produtos 

sustentáveis no mercado local figura como uma das principais dificuldades para a adoção de 

compras verdes, comprometendo tanto a oferta quanto a capacidade de escolha por parte da 

Administração Pública. De forma semelhante, no Brasil, as empresas fornecedoras são 

frequentemente percebidas pelo setor público como insuficientemente aderentes aos critérios 

ambientais estabelecidos, o que tende a restringir a efetividade das políticas públicas voltadas 

à agenda sustentável (Lopes; Caldeira-Pires, 2023). 

Essa limitação também é observada em outros contextos internacionais. No caso 

tailandês, Mungkung et al. (2021) apontam que os custos associados à certificação e à 

verificação de critérios ambientais são percebidos pelos fabricantes como uma barreira 

relevante, especialmente diante da baixa disposição dos consumidores em pagar preços mais 
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elevados por produtos com rótulos ecológicos. Além disso, a limitada disponibilidade de 

materiais sustentáveis reforça as dificuldades de consolidação desse mercado. 

Diante desse cenário, torna-se evidente que a simples inclusão de critérios sustentáveis 

nos instrumentos convocatórios não é suficiente para garantir sua efetividade. É necessário que 

a Administração Pública atue de forma proativa no desenvolvimento do mercado fornecedor, 

sendo o diálogo com o mercado um instrumento central nesse processo. 

No contexto da UEMS, propõe-se que esse diálogo seja realizado de forma estruturada 

e progressiva, especialmente a partir das categorias de bens e serviços previamente priorizadas. 

Essa interação deve envolver fornecedores, prestadores de serviços e demais atores relevantes, 

com o objetivo de compreender o nível de maturidade do mercado regional, identificar 

limitações e mapear oportunidades para a incorporação de critérios sustentáveis. 

A experiência da UNAL reforça a importância dessa abordagem, ao demonstrar que a 

interação com fornecedores permite avaliar sua capacidade de resposta frente aos critérios 

propostos, além de subsidiar o aprimoramento desses critérios com base em evidências 

empíricas. Ademais, evidencia-se que, em muitos casos, há desconhecimento por parte dos 

fornecedores quanto aos requisitos legais ambientais e às possibilidades de atuação sustentável, 

o que reforça a necessidade de ações institucionais de orientação e sensibilização. 

Por outro lado, também se observa que determinados fornecedores já adotam práticas 

sustentáveis de forma voluntária, ainda que essas iniciativas não sejam formalmente 

reconhecidas nos processos de contratação. Nesse sentido, recomenda-se que a UEMS 

incorpore mecanismos que permitam identificar, valorizar e estimular essas práticas, 

contribuindo para a indução de padrões mais sustentáveis no mercado fornecedor. 

Para fins operacionais, o diálogo com o mercado pode ser realizado por meio de 

instrumentos como consultas públicas, reuniões técnicas, audiências, pesquisas com 

fornecedores e benchmarking com outras instituições. Tais mecanismos devem ser conduzidos 

com transparência, planejamento e registro formal, em consonância com os princípios 

estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

Por fim, destaca-se que o fortalecimento do relacionamento entre a Universidade e o 

mercado fornecedor tende a gerar benefícios mútuos, ao ampliar a previsibilidade das 

contratações, reduzir riscos de insucesso e fomentar a inovação. Assim, o diálogo com o 

mercado não apenas viabiliza a implementação das CPS, mas também consolida o papel 

estratégico do poder de compra público como indutor do desenvolvimento sustentável. 
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Nesse sentido, a articulação entre os elementos da etapa 2, contribui para o 

fortalecimento da governança das CPS e para o aumento da efetividade das ações realizadas no 

âmbito da UEMS, sintetizados na Figura 11. 

 

Figura 11: Planejamento das Compras Públicas Sustentáveis. 

 
Fonte: Elaborado pela autora, conforme modelo proposto, 2026. 

 

A etapa de planejamento estabelece as diretrizes necessárias para a incorporação das 

práticas sustentáveis nas contratações públicas. A partir dessas definições, a etapa de execução 

materializa essas diretrizes nos processos licitatórios, por meio da inserção de critérios 

sustentáveis nos instrumentos de contratação e da análise das propostas dos licitantes. 

 

5.1.3 Etapa 3: Execução das Contratações Sustentáveis 

 

A etapa de execução das contratações sustentáveis corresponde ao momento em que 

as diretrizes e definições realizadas no planejamento são efetivamente incorporadas aos 

processos de contratação. É nessa fase que os critérios sustentáveis passam a influenciar, de 

forma concreta, tanto a elaboração dos instrumentos quanto a análise das propostas dos 

licitantes. 

Para a UEMS, propõe-se que essa etapa seja conduzida com foco na (i) inserção 

estruturada dos critérios nos documentos de contratação e no (ii) fortalecimento do apoio 
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técnico durante a avaliação das propostas (Análise dos licitantes), de modo a garantir segurança, 

consistência e efetividade na aplicação das CPS. 

 

5.1.3.1 Inserção de critérios de sustentabilidade nos instrumentos de planejamento e contratação 

 

A inserção desses critérios nos instrumentos de planejamento e contratação constitui 

um dos principais mecanismos para a operacionalização das CPS. Trata-se do momento em que 

as diretrizes institucionais e os objetivos estratégicos relacionados ao desenvolvimento 

sustentável são traduzidos em requisitos técnicos concretos, capazes de orientar o 

comportamento do mercado fornecedor e qualificar as soluções contratadas pela Administração 

Pública. 

Considerando o contexto da UEMS, propõe-se que essa inserção ocorra de forma 

estruturada, progressiva e alinhada às especificidades dos objetos contratados, evitando 

abordagens genéricas e priorizando critérios objetivos, mensuráveis e tecnicamente 

justificáveis. Essa estratégia permite conciliar a promoção da sustentabilidade com a 

manutenção da competitividade e da segurança jurídica dos processos licitatórios, em 

consonância com os princípios estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

Como diretriz geral, recomenda-se que os critérios sustentáveis sejam incorporados de 

forma transversal nos principais instrumentos que compõem a fase preparatória da contratação, 

especialmente no Estudo Técnico Preliminar (ETP), no Termo de Referência (TR) e no edital, 

conforme detalhado a seguir. 

No âmbito do Estudo Técnico Preliminar, propõe-se a inclusão da análise dos impactos 

ambientais e sociais associados ao objeto da contratação, bem como a identificação de 

alternativas mais sustentáveis disponíveis no mercado. Sempre que pertinente, recomenda-se a 

consideração da perspectiva do ciclo de vida, de modo a avaliar não apenas o custo de aquisição, 

mas também os custos de operação, manutenção e descarte. Adicionalmente, a eventual não 

adoção de critérios sustentáveis deverá ser devidamente justificada, reforçando a transparência 

e a racionalidade da decisão administrativa. 

No Termo de Referência, esses critérios devem ser traduzidos em especificações 

técnicas claras e compatíveis com o objeto contratado. Isso pode incluir, por exemplo, requisitos 

de eficiência energética, utilização de materiais recicláveis ou de menor impacto ambiental, 

exigência de certificações reconhecidas, bem como condições relacionadas à logística reversa 

e à destinação adequada de resíduos. Também se recomenda a inclusão de cláusulas contratuais 
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que estabeleçam obrigações ambientais e sociais aos fornecedores, garantindo que os critérios 

definidos sejam efetivamente observados durante a execução contratual. 

No edital, por sua vez, eles devem ser consolidados de forma clara, com a definição 

dos meios de comprovação exigidos e das condições de aceitação das propostas. É fundamental 

que os requisitos estabelecidos sejam proporcionais, não restritivos e diretamente relacionados 

ao objeto da contratação, de modo a evitar questionamentos e assegurar a ampla participação 

de fornecedores. 

Como estratégia de implementação, propõe-se, ainda, o desenvolvimento gradual de 

diretrizes técnicas sustentáveis para categorias prioritárias de bens e serviços, elaboradas por 

grupos de trabalho multidisciplinares. Essas diretrizes podem atuar como instrumentos de 

padronização e apoio aos agentes públicos, facilitando a incorporação consistente de critérios 

sustentáveis nos processos de contratação. Experiências institucionais demonstram que a 

definição de orientações específicas por categoria contribui significativamente para a 

consolidação das CPS, ao reduzir incertezas e ampliar a capacidade técnica das equipes 

envolvidas (UNAL, 2022). 

Por fim, destaca-se que a efetividade dessa proposta está diretamente condicionada ao 

diálogo com o mercado fornecedor, à capacitação dos agentes públicos e ao fortalecimento da 

governança institucional, aspectos já abordados nas etapas anteriores. Assim, a inserção de 

critérios de sustentabilidade deve ser compreendida não como uma ação isolada, mas como 

parte de uma estratégia integrada de transformação das práticas de compras públicas na UEMS. 

 

5.1.3.2 Análise das propostas dos licitantes 

 

A avaliação das propostas dos licitantes em processos que incorporam critérios 

sustentáveis é uma etapa crítica para a efetividade das CPS. Nesse contexto, não basta apenas 

inserir critérios nos instrumentos de contratação — é fundamental garantir que esses critérios 

sejam corretamente interpretados e aplicados no momento da análise das propostas. 

Considerando a realidade da UEMS, propõe-se a aplicação de mecanismos de apoio 

técnico aos agentes envolvidos nas contratações, especialmente nas fases de análise e 

julgamento das propostas. Essa proposta tem como finalidade ampliar a segurança na tomada 

de decisão, reduzir incertezas e assegurar a adequada aplicação dos critérios de sustentabilidade. 

Como diretrizes iniciais, recomenda-se: 
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 Disponibilizar apoio técnico especializado (preferencialmente com participação de 

profissionais com conhecimento em sustentabilidade, como áreas ambientais ou 

técnicas relacionadas ao objeto);  

 Estabelecer orientações claras sobre como avaliar o atendimento aos critérios 

sustentáveis definidos no Termo de Referência;  

 Padronizar, sempre que possível, os critérios de análise e os documentos de apoio à 

avaliação;  

 Promover capacitações específicas voltadas à análise de propostas com critérios 

sustentáveis;  

 Estimular o acompanhamento contínuo dos primeiros processos, como forma de 

aprendizado institucional. 

Destaca-se que esse apoio é especialmente relevante em uma fase inicial de execução 

das CPS, em que os agentes públicos ainda estão em processo de adaptação e internalização 

dessas práticas. O acompanhamento técnico contribui para evitar interpretações equivocadas, 

mitigar riscos de questionamentos e fortalecer a confiança dos servidores na aplicação dos 

critérios. 

Ressalta-se ainda que a consolidação dessa etapa depende do fortalecimento das 

equipes de apoio e da integração entre áreas técnicas e administrativas, de modo a garantir que 

a avaliação das propostas reflita, de forma consistente, as práticas sustentáveis definidas pela 

instituição. 

Nesse sentido, a execução das contratações sustentáveis concretiza as diretrizes 

definidas nas etapas anteriores, tornando possível a aplicação prática dos critérios sustentáveis. 

Em seguida, a etapa de Monitoramento e Aprendizado permite avaliar os resultados alcançados 

e promover a retroalimentação do modelo, assegurando sua evolução contínua. 

 

5.1.4 Etapa 4 - Monitoramento e Aprendizado 

 

A etapa de Monitoramento e Aprendizado corresponde à consolidação das CPS no 

âmbito institucional, sendo responsável por acompanhar a execução das contratações, avaliar 

seus resultados e promover a retroalimentação contínua das práticas adotadas. Diferentemente 

das etapas anteriores, de caráter mais estruturante e operacional, esta etapa assume natureza 

transversal e permanente, configurando-se como um ciclo contínuo de gestão orientado à 

melhoria dos processos e ao fortalecimento da governança das contratações sustentáveis. 
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No contexto da UEMS, o monitoramento das contratações sustentáveis pressupõe o 

acompanhamento sistemático da execução contratual, especialmente no que se refere ao 

cumprimento dos critérios estabelecidos nos instrumentos de planejamento e contratação, como 

o ETP e o TR. A efetividade desses critérios depende diretamente da atuação dos fiscais e 

gestores de contratos, sendo recomendável, sempre que possível, o apoio técnico de 

profissionais com conhecimento na área ambiental ou correlata, de modo a assegurar maior 

rigor na verificação das obrigações assumidas pelos fornecedores. 

Além do acompanhamento da execução, destaca-se a importância da definição de 

indicadores de desempenho que permitam mensurar os resultados das CPS na instituição. Esses 

indicadores devem ser capazes de refletir não apenas aspectos operacionais, como a quantidade 

de processos que incorporam critérios ambientais, sociais e econômicos, mas também os 

impactos gerados, tais como a redução de resíduos, o uso mais eficiente de recursos, a promoção 

de fornecedores sustentáveis e o alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), especialmente a meta 12.7. A construção desses indicadores deve 

considerar a disponibilidade de dados institucionais e a viabilidade de mensuração ao longo do 

tempo, podendo ser incorporada gradualmente às rotinas administrativas da UEMS. 

A avaliação dos resultados das contratações sustentáveis constitui outro elemento 

central desta etapa, permitindo identificar avanços, limitações e oportunidades de 

aprimoramento. Esse processo pode ser realizado por meio da análise periódica dos indicadores, 

da revisão dos processos licitatórios realizados, bem como da coleta de percepções dos agentes 

envolvidos, incluindo demandantes, equipe de planejamento, pregoeiros e fiscais de contrato. 

Tal avaliação contribui para o fortalecimento da segurança jurídica e da capacidade 

institucional, ao mesmo tempo em que evidencia os benefícios e desafios associados à 

incorporação das práticas sustentáveis nas compras públicas. 

Por fim, o aprendizado institucional decorrente desse processo deve ser sistematizado 

e incorporado às práticas da Universidade, promovendo a melhoria contínua das CPS. Isso 

inclui a revisão de documentos, a atualização de orientações internas, o aperfeiçoamento das 

capacitações e o aprimoramento dos critérios adotados nas contratações futuras. Dessa forma, 

o monitoramento deixa de ser apenas uma atividade de controle e passa a atuar como um 

instrumento estratégico de gestão, capaz de impulsionar a evolução das CPS na UEMS, 

consolidando-as como prática institucional alinhada aos princípios da eficiência, da 

responsabilidade socioambiental e do desenvolvimento sustentável. 

Para fins de síntese e visualização integrada do modelo proposto, apresenta-se, no 

Anexo I, um mapa mental que consolida as etapas, seus principais componentes e as relações 
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estabelecidas entre os diferentes elementos do ciclo de implementação das Compras Públicas 

Sustentáveis. 

 

5.2 Síntese e Aplicabilidade 

 

O modelo proposto constitui um instrumento orientador para a implementação das 

CPS na UEMS, ao oferecer diretrizes estruturadas que integram dimensões institucionais, 

estratégicas e operacionais. Ao adotar uma lógica cíclica e orientada à melhoria contínua, o 

modelo contribui para o fortalecimento da capacidade institucional, a redução de incertezas na 

tomada de decisão e a consolidação de práticas sustentáveis nas contratações públicas. 

Cabe considerar que esta é uma proposta inicial, elaborada a partir da literatura recente, 

referente as compras públicas sustentáveis. Deste modo, conforme a sua implantação, poderá 

ser reestruturada, considerando as características e especificações das localidades, bem como 

das observações e feedbacks realizados pelos agentes públicos envolvidos no processo. 

Acredita-se que ao ser inserido no contexto da gestão pública critérios de sustentabilidade 

associadas as compras públicas, poderá ser incentivado o desenvolvimento das regiões de 

alcance da UEMS.  E desta forma, estas localidades poderão ser estimuladas ao 

desenvolvimento sustentável. 

Embora desenvolvido no contexto da UEMS, o modelo apresenta potencial de 

adaptação a outras instituições públicas, especialmente aquelas que buscam estruturar ou 

aprimorar a incorporação de critérios de sustentabilidade em seus processos de contratação, 

desde que consideradas as especificidades organizacionais, normativas e operacionais de cada 

contexto, configurando-se como um referencial estruturado para a aplicação das CPS em 

organizações públicas. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo propor um modelo que permitisse a 

incorporação estruturada e operacional de critérios de sustentabilidade nas compras da UEMS, 

partindo do reconhecimento das compras públicas como instrumento estratégico para a 

promoção do desenvolvimento sustentável e para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, especialmente a meta 12.7 da Agenda 2030 da ONU. 

Diante do problema de pesquisa — “como incorporar critérios de sustentabilidade de 

forma estruturada e operacional nas compras da Universidade Estadual de Mato Grosso do 
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Sul?” — os resultados obtidos permitem concluir que essa incorporação depende de uma 

abordagem sistêmica e institucionalizada, capaz de articular governança, planejamento, 

capacitação, instrumentos normativos, apoio técnico e mecanismos permanentes de 

monitoramento e aprendizado organizacional. A pesquisa demonstrou que a simples previsão 

normativa ou a inserção pontual de critérios sustentáveis em documentos licitatórios não é 

suficiente para consolidar as CPS, sendo necessária a construção de capacidades institucionais 

e de estruturas organizacionais que sustentem sua operacionalização ao longo do tempo. 

A revisão integrativa da literatura evidenciou que as CPS têm sido reconhecidas 

internacionalmente como instrumento relevante para indução de inovação verde, fortalecimento 

de mercados sustentáveis, promoção da inclusão social e redução de impactos ambientais. 

Contudo, também revelou a persistência de desafios recorrentes, como a predominância do 

critério do menor preço, a ausência de regulamentações obrigatórias, a insuficiência de 

capacitação técnica e as limitações do mercado fornecedor. Tais resultados reforçam que a 

efetividade das CPS depende menos da existência isolada de dispositivos legais e mais da 

capacidade institucional dos órgãos públicos em transformar a sustentabilidade em prática 

organizacional integrada. 

No contexto da UEMS, a análise documental demonstrou que, embora inexistam 

normativos institucionais específicos voltados às compras públicas sustentáveis, já se observam 

iniciativas e critérios dispersos incorporados aos Estudos Técnicos Preliminares analisados, 

especialmente nas contratações de obras e serviços de engenharia. Os resultados também 

evidenciaram diferentes níveis de maturidade entre os processos, com maior consolidação de 

critérios ambientais nas obras, em grande parte impulsionada pelo Decreto Estadual nº 

16.161/2023, enquanto as aquisições de bens e serviços comuns ainda apresentam baixa 

padronização e fragilidades relacionadas ao monitoramento e à fiscalização do cumprimento 

dos critérios sustentáveis durante a execução contratual. 

Nesse sentido, o Modelo Cíclico de Implementação das Compras Públicas 

Sustentáveis (MCI-CPS) proposto pela pesquisa constitui uma tentativa de responder a essas 

lacunas institucionais, estruturando a implementação das CPS em quatro etapas 

interdependentes: Estruturação Institucional, Planejamento das CPS, Execução das 

Contratações Sustentáveis e Monitoramento e Aprendizado. A lógica cíclica adotada busca 

superar abordagens fragmentadas e pontuais, propondo um processo contínuo de 

aprimoramento institucional baseado em aprendizagem organizacional, governança 

colaborativa e melhoria contínua. 
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A pesquisa também permitiu evidenciar que a implementação das CPS não deve ser 

compreendida apenas como uma adequação administrativa ou procedimental, mas como uma 

política pública estratégica de indução do desenvolvimento nacional sustentável. O poder de 

compra do Estado, ao direcionar demandas para bens, serviços e obras com menor impacto 

ambiental, maior inclusão social e maior geração de valor público, possui capacidade de 

influenciar padrões de produção, estimular inovação, fortalecer mercados sustentáveis e 

promover mudanças estruturais nas cadeias produtivas. Assim, as compras públicas deixam de 

ocupar apenas uma função instrumental e operacional na Administração Pública e passam a 

assumir papel ativo na formulação e implementação de políticas públicas voltadas à 

sustentabilidade, à inovação e ao desenvolvimento regional. 

No caso específico da UEMS, esse potencial se torna ainda mais relevante em razão 

da presença multicampi da instituição em diferentes regiões do Estado de Mato Grosso do Sul 

e de sua capacidade de articulação entre ensino, pesquisa, extensão e gestão pública. A adoção 

estruturada de CPS pela Universidade pode contribuir não apenas para a redução de impactos 

ambientais e melhoria da eficiência administrativa, mas também para o fortalecimento de 

fornecedores locais, promoção de inclusão social, disseminação de conhecimento e estímulo a 

práticas sustentáveis nas regiões em que a instituição atua. 

Por fim, destaca-se que esta pesquisa não pretende esgotar o debate sobre Compras 

Públicas Sustentáveis, mas contribuir para o avanço teórico e aplicado da temática no contexto 

brasileiro e sul-mato-grossense. O modelo proposto constitui uma proposta inicial, passível de 

aperfeiçoamentos e adaptações conforme sua implementação prática e conforme as 

especificidades institucionais de cada organização pública. Recomenda-se, para pesquisas 

futuras, a realização de estudos voltados à aplicação empírica do modelo, à construção de 

indicadores de desempenho das CPS e à análise dos impactos efetivos dessas práticas sobre a 

sustentabilidade institucional, econômica, social e ambiental. 

Dessa forma, conclui-se que a consolidação das compras públicas sustentáveis 

demanda não apenas vontade política e respaldo normativo, mas sobretudo a construção de uma 

cultura institucional orientada à sustentabilidade, capaz de transformar o poder de compra do 

Estado em instrumento efetivo de promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
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